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Apresentação

A tradição do IBGE na elaboração de indicadores sociais remete ao início 
dos anos de 1970 quando o então Presidente Isaac Kerstenetzky criou o Grupo 
intitulado “Projeto de Indicadores Sociais”. Tal iniciativa ocorreu no bojo de um 
processo de reformulação da instituição, que envolvia, dentre outros, a criação 
de novas linhas e áreas de trabalho, que se articulariam a partir de três projetos 
principais: a reconstrução do sistema de contabilidade social do país - a partir 
do projeto Matriz de Relações Intersetoriais; a análise das condições de vida da 
população brasileira, com a construção de indicadores sociais; e a implementação 
de um amplo estudo nutricional e de orçamentos familiares – o ENDEF. Previa-se 
que com a articulação entre esses projetos haveria o fortalecimento do papel do 
IBGE como coordenador do sistema estatístico nacional; além disso, promoveria 
uma nova inserção estratégica da instituição no cenário da pesquisa econômica e 
social brasileira, a partir da integração dessas duas dimensões.

Nesses mais de quarenta anos de história, o projeto de indicadores 
sociais passou por profundas modificações, que foram responsáveis pelo 
seu amadurecimento e formato atual. As publicações foram ganhando 
novas características ao longo do tempo: inicialmente as condições de vida 
da população brasileira foram retratadas em publicações pontuais, sem 
periodicidade definida, mas como produto de um processo de trabalho que 
considerava a construção de indicadores a partir de arcabouços teóricos 
definidos. Com a Síntese de Indicadores Sociais, a publicação ganhou formato e 
periodicidade definida, dando ao usuário a possibilidade de acompanhamento 
anual do comportamento de determinado tema e indicador.

O presente volume da Série Memória Institucional visa a reconstrução 
da trajetória da produção de indicadores sociais no IBGE, através da 
compreensão de importantes períodos da história da instituição. A análise do 
contexto de formação da área, assim como as modificações sofridas ao longo 
do tempo fornecem subsídios para que se reflita sobre a inserção estratégica 
da produção e análise dos indicadores sociais no IBGE. Tal proposta se 
torna ainda mais pertinente no momento em que a instituição está cada vez 
mais envolvida em projetos capitaneados pelas agências multilaterais de 
desenvolvimento, com primazia para as discussões a respeito dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Este projeto envolverá o esforço do 
IBGE na produção de um grande número de indicadores, sendo boa parte dos 
mesmos referentes às condições de vida da população brasileira.

David Wu Tai

Coordenador-Geral do  
Centro de Documentação e Disseminação de Informações



História, Memória e seus usos: 
por que falar sobre os  

Indicadores Sociais?
Leandro M. Malavota 

Historiador 
Memória IBGE

Desde que ingressei no Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, há pouco mais de sete anos, minha atuação profissional tem 
despertado o interesse e a curiosidade de boa parte das pessoas com quem 
mantenho convívio. Sempre que me apresento como historiador e aponto a 
instituição onde trabalho, seja perante colegas de profissão ou gente inserida 
em outras áreas e ofícios, a primeira pergunta é quase sempre a mesma: “Há 
historiadores no IBGE?” Após acenar positivamente, geralmente costumo 
notar uma expressão de surpresa em meus interlocutores, certa demonstração 
de admiração com a informação. Dispondo o IBGE de uma reputação 
consolidada e sendo sua excelência amplamente reconhecida pela sociedade 
brasileira, é compreensível que a associação a uma entidade com tal peso 
agregue valor ao currículo de qualquer profissional e desperte boa impressão. 
Passado o encanto inicial, ganha força a curiosidade: “Mas o que exatamente 
você faz lá? Qual o papel do historiador no IBGE?” Tais questionamentos, por 
sua vez, já exigem uma argumentação mais elaborada, alimentada por uma 
reflexão que permeia e orienta a atuação de todos os ibgeanos envolvidos em 
atividades de História e Memória. É justamente essa reflexão que gostaria de 
partilhar com o leitor.

Confesso que esses mesmos questionamentos vieram à minha mente 
antes de conhecer de perto o IBGE, quando ainda decidia sobre minha 
participação no concurso público de seleção. A curiosidade sobre o papel 
cumprido pelo historiador na instituição é pertinente e plenamente justificável. 
Sendo o IBGE um órgão estatal produtor de informações estatísticas e 
geocientíficas, pode parecer estranha a inserção desse tipo de profissional em 
um aparelho com atividades-fim tão específicas e, à primeira vista, distantes 
do ofício historiográfico. Decerto o funcionamento de uma organização de 
grande porte e complexidade demanda o desenvolvimento de um conjunto de 
atividades que dão suporte às áreas finalísticas, sem as quais o cumprimento 
da missão institucional ficaria comprometido. Ainda assim, é preciso ponderar 
sobre a natureza de cada uma dessas distintas atividades, considerando a sua 
relevância, bem como a contribuição por elas prestada não só ao próprio IBGE, 
mas à sociedade como um todo. Afinal, o IBGE é uma instituição pública, 
voltada ao atendimento dos interesses nacionais e sustentada pelos recursos 
do contribuinte. Logo, a problematização das funções desempenhadas pelo 
órgão, bem como do enquadramento e da competência de seu corpo funcional 
para o cumprimento das mesmas, constitui não apenas um exercício de 
natureza administrativa, mas também uma matéria de cidadania.

Logo em meus primeiros dias de “casa” percebi que as preocupações 
com a construção de conhecimento histórico nas áreas de atuação da 
fundação, bem como com a preservação de sua memória institucional, já eram 
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bastante longevas, ainda que nem sempre sistemáticas. Desde seus primeiros anos de 
funcionamento, na já longínqua década de 1930, o IBGE promoveu ações visando à 
valorização de datas e lugares de memória, organização e preservação de documentos, 
registro de atos e procedimentos, reforço de valores institucionais e produção de 
narrativas de origem. O referencial histórico sempre se fez presente na produção técnica 
do IBGE, respaldando-a e a legitimando. Entretanto, talvez a primeira oportunidade 
mais clara em que a instituição reuniu esforços no sentido de coordenar e orientar 
esse conjunto de iniciativas tenha ocorrido em 1985. Naquela ocasião, tendo em vista a 
preparação das comemorações do quinquagésimo aniversário do órgão (que ocorreria 
no ano seguinte), foi formado um grupo especial de trabalho. Essa equipe assumiu a 
responsabilidade de reunir documentos das mais distintas naturezas produzidos pelo 
IBGE ao longo de sua existência — textuais, orais, iconográficos, museológicos, etc. — 
e definir critérios para a sua seleção e organização. Seu objetivo era criar as condições 
necessárias para que a formação e disponibilização de um corpus documental robusto 
constituísse um passo inicial para a consolidação de uma memória institucional orgânica 
e estruturada, a produção de narrativas históricas que estimulassem uma reflexão sobre 
os serviços prestados pela instituição e o reforço de identidades coletivas1. Um primeiro 
resultado desse trabalho foi a realização da Exposição do Cinquentenário, inaugurada 
em 17 de junho de 1986. Montado nas dependências do Palácio Capanema, no centro do 
Rio de Janeiro, o evento foi composto por mais de duas centenas de painéis, distribuídos 
em módulos cronologicamente organizados, nos quais foram apresentados diversos 
aspectos relativos à trajetória do IBGE, a partir da utilização de fotografias, recortes de 
jornais, textos, documentos técnicos e outros tipos de recursos audiovisuais2. 

O sucesso alcançado pela Exposição do Cinquentenário estimulou a continuidade 
do então chamado “Projeto Memória do IBGE”. As ações de busca, seleção e ordenação 
de documentos foram mantidas nos anos seguintes. Em 1990, em meio a uma ampla 
reforma organizacional, foi criado no âmbito do Centro de Documentação e Disseminação 
de Informações — CDDI o Setor de Memória Institucional, sistematizando as diretrizes, 
responsabilidades e objetivos que compunham o projeto concebido cinco anos antes. 
Coube desde então à Memória Institucional o desenvolvimento de projetos e atividades 
relacionados à preservação da memória histórica e técnica do IBGE, englobando 
atribuições de distintas naturezas: organização e tratamento de acervos documentais; 
realização de entrevistas com servidores e ex-servidores da instituição, tendo em vista 
a construção de um acervo de fontes orais (Projeto História Oral); desenvolvimento de 
projetos de pesquisa; assessoramento a pesquisadores internos e externos; elaboração 
de projetos editoriais envolvendo conteúdos históricos; organização e tratamento de 
material museológico; desenvolvimento de conteúdos audiovisuais; organização e 
realização de eventos como exposições, seminários e encontros temáticos; entre outras 
atividades. Para isso, a Memória Institucional foi constituída desde a sua criação por 
equipes interdisciplinares, compostas por bibliotecários, museólogos, jornalistas, 
arquivistas, geógrafos e historiadores, variando-se essa composição ao longo dos anos.

Esse, portanto, foi o quadro com que deparei ao chegar ao IBGE em 20103,  
parecendo-me, a princípio, bem definidas as funções que eu tinha ali a cumprir. Mas 
ainda cabia, para alguém que pouco conhecia o IBGE e cuja experiência na área de 
História era até então fundamentalmente acadêmica, entender plenamente o porquê 
daquelas funções. Ou em outras palavras, não só compreender que serviços deveriam 
ser prestados pelo historiador, mas que tipo de préstimos aqueles ofereciam ao governo 
e à sociedade. Logo de início aprendi que o IBGE é por excelência uma instituição 
produtora de informações econômicas, sociais e territoriais, cuja missão é “retratar o 

1	 Para uma discussão pormenorizada sobre a formação e funcionamento da Comissão do Projeto Memória do IBGE, 
ver COSTA, Icléia T. Memória Institucional do IBGE: em busca de um referencial teórico. Rio de Janeiro: IBGE, 1992 (Série 
Documentos para Disseminação, v.4).

2	 Documentos referentes aos trabalhos de planejamento e realização da Exposição do Cinquentenário estão depositados no 
Acervo Memória IBGE. Coleção Memória IBGE, Série Exposição do Cinquentenário.

3	 Vale destacar que desde sua institucionalização em 1990 a Memória Institucional passou por rearranjos em sua organização, 
refletindo as transformações estruturais a que o IBGE se submeteu ao longo de quase três décadas. Hoje a Memória IBGE se 
apresenta como um setor ligado à Gerência de Biblioteca e Acervos Especiais do CDDI — CDDI/GEBIS.
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Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício 
da cidadania”4. Portanto, tudo aquilo que o IBGE apura, mensura, organiza e divulga 
constitui um riquíssimo complexo de referências que reflete as atividades, relações e 
instituições construídas por uma dada sociedade, dentro de um dado espaço geográfico 
e de um dado intervalo cronológico. Ora, se assim como Marc Bloch considerarmos que 
a História nada mais é do que o conjunto de ações desenvolvidas pelo ser humano ao 
longo do tempo5, chegaremos à conclusão que toda a informação produzida pelo IBGE 
também é informação histórica. Nesse caso, a pesquisa histórica pode funcionar como 
uma importante ferramenta para o cumprimento da missão institucional, uma vez que 
disponibiliza conhecimentos e recursos aplicáveis ao exercício de apreender e retratar 
a realidade brasileira.

Ainda dando meus primeiros passos naquele novo ambiente, imaginei que os 
questionamentos iniciais sobre a atuação do historiador no IBGE estavam em grande 
parte resolvidos, sendo talvez o trabalho de pesquisa a maior contribuição que eu 
teria a oferecer. Contudo, com o decorrer do tempo e a partir de inúmeras conversas, 
reflexões e troca de experiências com meus colegas ibgeanos, percebi a que a resposta 
não era tão simples ou imediata. Ainda que não se apresente como tarefa evidente em 
sua missão institucional, é possível desenvolver investigações e produzir conhecimento 
histórico com qualidade no IBGE, sendo esta atividade profícua e desejável em 
qualquer sociedade que seja ou pretenda ser plenamente desenvolvida. No entanto, 
é inegável que diversas outras instituições, públicas e privadas, já produzem esse tipo 
de conhecimento ― universidades, centros de pesquisa, entidades pró-memória, entre 
outras ― e o fazem com bastante competência. Obviamente, é importante que o IBGE, 
com os recursos, acervos documentais e os riquíssimos bancos de dados de que dispõe 
esteja inserido nesse tipo de trabalho. Ainda assim, cabe questionar se isso é suficiente, 
justificando os esforços despendidos. De fato, e hoje isso me parece claro, é preciso ir 
além. Se a produção do conhecimento histórico é uma atividade socialmente importante, 
conforme aqui defendemos, ela somente se completa e cumpre sua função uma vez que 
socializada, isto é, partilhada com o público, no caso do IBGE, o cidadão brasileiro. 
Aliás, diga-se de passagem, a disseminação do conhecimento mostra-se como um 
gargalo a ser superado na estrutura científico-tecnológica do país, ficando muitas vezes 
essa massa informacional confinada às fronteiras acadêmicas, alimentando tão somente 
os debates entre pares. Portanto, outro importante serviço que o IBGE pode prestar 
à sociedade brasileira consiste em uma atuação ativa no sentido de disponibilizar e 
disseminar as informações e o conhecimento por ele produzidos. Abre-se aí mais uma 
frente de trabalho para o historiador dentro do IBGE.

Acreditamos que para além dos trabalhos de pesquisa, apoiados na utilização 
dos  instrumentos teórico-metodológicos oferecidos pela História, a Memória IBGE 
deve também priorizar as ações de divulgação e disseminação dos resultados dessas 
pesquisas. Não apenas produzir conhecimento, mas levá-lo até o público. A proposta 
consiste em estimular as pessoas a ter contato com a História, fazendo uso de 
linguagens e ferramentas simples, agradáveis e de fácil compreensão, mais adequadas 
a expectativas e interesses de uma audiência não especializada. O uso de plataformas 
digitais, como sites e redes sociais, a disponibilização de fontes documentais para 
acesso on line, o emprego de recursos audiovisuais como vídeos, animações e painéis 
expositivos, enfim, uma gama de canais e expedientes constituem hoje vias de 
interação entre a Memória IBGE e o público. São variados os projetos que vem sendo 
desenvolvidos com esse intuito e as respostas, em geral, têm se mostrado bastante 
positivas. A reformulação do site da Memória IBGE, ocorrida em 2013, foi um primeiro 

4	 A missão institucional do IBGE está definida no artigo 2º de seu estatuto, aprovado pelo Decreto n.º 4.740, de 13 de junho de 
2003. “A Fundação IBGE tem como missão retratar o Brasil, com informações necessárias ao conhecimento da sua realidade 
e ao exercício da cidadania, por meio da produção, análise, pesquisa e disseminação de informações de natureza estatística 
— demográfica e socioeconômica, e geocientífica — geográfica, cartográfica, geodésica e ambiental.”

5	 Obviamente apresentamos aqui uma definição bastante simplificada do conceitual proposto pelo ilustre historiador 
francês, um dos fundadores da École des Annales, corrente responsável por importantes transformações no pensamento 
historiográfico no século XX. Para incursões mais aprofundadas em sua obra, ver, por exemplo, BLOCH, Marc. Apologia da 
história ou o ofício de historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2001.
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passo importante dado nesse sentido, constituindo um dos principais meios utilizados 
dentro de uma estratégia de ampliação do alcance de nosso trabalho6. Procurou-se 
com isso dar maior visibilidade a conteúdos tradicionais (como as publicações da 
Série Memória Institucional e outras produções editoriais de natureza historiográfica), 
veicular trabalhos de sínteses históricas e notas biográficas (como o histórico dos 
censos, a galeria dos presidentes e a galeria dos pioneiros do IBGE), lançar mão de 
narrativas apoiadas na representação imagética (linha do tempo, galerias de fotos), 
além de oferecer ao público acesso a instrumentos de pesquisa (índices, catálogos 
e guias de consulta ao acervo). Cabe também destacar que talvez uma das mais 
importantes funções cumpridas pelo site Memória IBGE tenha sido a disponibilização 
dos depoimentos que compõem o acervo de História Oral da instituição. Trata-se de 
um material bastante rico, constituído por cerca de 250 horas de entrevistas gravadas 
em áudio e vídeo, que até então só podia ser acessado presencialmente pelo público 
interessado. O Acervo de História Oral do IBGE reúne registros não apenas sobre a 
História política, administrativa e técnica do IBGE, mas também sobre a formação e 
desenvolvimento das áreas do conhecimento em que prioritariamente atua, a saber, 
as ciências estatísticas e as geociências. Informações que refletem tanto as funções 
e características de uma instituição pública octogenária quanto suas relações com o 
devir do Estado brasileiro e da sociedade civil nos séculos XX e XXI.

Destacamos que essa afirmação da divulgação como elemento inextrincável à 
produção científica não é nenhuma novidade proposta pela Memória IBGE, embora nem 
sempre o universo historiográfico costume aplicar esse preceito à sua prática cotidiana. 
A ideia constitui premissa fundamental da História Pública, linha de pesquisa em que 
procuramos pautar nossa atuação. Embora ainda pouco difundida no Brasil, a História 
Pública surgiu como proposta historiográfica ainda nos anos 1970, adotando como 
referência uma inserção mais ativa do historiador na realidade social, a extrapolação 
dos muros acadêmicos e o seu engajamento em questões e debates coletivos. O uso 
público da História foi apresentado como uma tentativa de democratização do 
conhecimento histórico, tendo em vista disponibilizar uma ferramenta de intervenção 
sobre o presente e estimular a construção de uma “História vista de baixo”, dando-
se voz a grupos sociais geralmente excluídos das narrativas históricas tradicionais 
(trabalhadores urbanos, camponeses, mulheres, minorias étnicas, etc.) e se estimulando 
a construção de uma consciência histórica em segmentos não acadêmicos7. Nos Estados 
Unidos o movimento ganhou força nos anos 1980, priorizando a ampliação do mercado 
de trabalho para o historiador e a popularização do conhecimento histórico, a partir da 
construção de novas pontes entre a universidade e a sociedade. A incorporação ao ofício 
historiográfico de novos recursos tecnológicos e dos meios de comunicação de massa, 
a adequação dos conteúdos a um público diversificado, a ampliação das audiências e 
a pluralização das narrativas destacavam-se entre as preocupações dos historiadores 
nele engajados, defendendo-se mudanças em conceitos, metodologias e aplicações da 
produção historiográfica. A inserção da ciência fora do ambiente acadêmico e a plena 
utilização do conhecimento sobre o passado no enfrentamento de questões atuais 
constituíam objetivos a serem alcançados8. 

Entretanto, definir a História Pública unicamente a partir de seu atrelamento à 
divulgação científica seria reduzir demasiadamente os seus significados. Ao longo dos 
anos, a reflexão sobre seus pressupostos e referências foi extremamente enriquecida. 
O historiador Ricardo Santhiago, por exemplo, atribui à História Pública quatro 
dimensões interpretativas. Primeiramente, uma história feita para o público, isto é, uma 

6	 Todo o conteúdo citado pode ser visitado no endereço http://memoria.ibge.gov.br. Para uma discussão sobre planejamento, 
concepção e finalidades do site, ver BONAFÉ, Luigi; LINHARES, Ingrid; VELOSO, Louise. Caiu na rede é sapo: a Rede de 
Memória do IBGE na web e nas redes sociais. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 27, 2013, Natal. Anais.... Natal: 
UFRN, 2013. Disponível em http://www.snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1371750637_ARQUIVO_16_06_2013_
REVISADO__Bonafe&Linhares&Veloso_TextoSNH2013-CaiunaRedeesapo.pdf> Acesso em 20 ago. 2017.

7	 Para uma discussão interessante sobre as origens da História Pública como linha de pesquisa no Reino Unido e nos Estados 
Unidos, ver LIDDINGTON, Jill. O que é História Pública? In: ALMEIDA, Juniele R.; ROVAI, Marta G. (orgs.). Introdução à 
História Pública. São Paulo: Letra e Voz, 2011, p. 31-52.

8	 ALMEIDA, Juniele R.; ROVAI, Marta G. Apresentação. In: _____ (orgs.). Op. cit., p. 8-9.
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produção voltada a grandes e diversificadas audiências, pautada na ideia de difusão 
do conhecimento histórico, adequação de seu conteúdo a receptores diversificados e 
ocupação de espaços além da academia. Uma história feita com o público, superando-se 
uma noção em que o público é tomado como consumidor passivo do conteúdo histórico, 
sendo agora reconhecido como partícipe do processo de construção do conhecimento. 
Uma história feita pelo público, na qual os atores sociais tornam-se construtores de 
conhecimento histórico e o historiador profissional deixa de ter o monopólio da 
argumentação e da autoridade. E, por fim, uma história que se imiscui no público, 
constituindo campo de reflexão sobre vivências e experiências coletivas9. 

A trajetória até aqui trilhada pela Memória IBGE nos leva a partilhar dessas 
conclusões e permite que as mesmas orientem as nossas ações. São passos em certa 
medida ousados, posto que desafiam alguns dos pilares que sustentam um campo do 
conhecimento já há muito consolidado, mas que tem nos levado a resultados interessantes. 
As ideias de compartilhamento da autoridade e coautoria do conhecimento nos parecem 
os princípios mais instigantes, sobre o qual vale a pena nos debruçar. Conforme nos 
alerta Michael Frisch, a própria natureza da História Pública exige o abandono de uma 
concepção unidirecional da produção historiográfica, na qual o indivíduo dotado de 
competência e autoridade para construir o conhecimento histórico — o historiador, que 
detém o domínio de determinados, métodos, práticas e conceitos, sendo legitimado por 
um campo científico e profissional —apresenta-se como aquele que produz e comunica 
um determinado discurso, que vai ser na outra ponta absorvido por um receptor — o 
público. Uma espécie de via de mão única que define e engessa o fluxo do conhecimento. 
Essa perspectiva dicotômica envolvendo de um lado o produtor/historiador e de outro 
o consumidor/público não dá conta das distintas dimensões que compõem o processo 
de construção do saber, sendo desejável a sua problematização. Para Frisch, a ideia 
de autoridade compartilhada pressupõe que o conhecimento histórico surja como 
resultado de uma relação dialógica entre o historiador e o público, uma interação entre 
distintas percepções, uma construção conjunta envolvendo diversos agentes. Essa 
história com o público toma como pressuposto o fato de diferentes olhares necessariamente 
se entrecruzarem à medida que a distância entre “produtores” e “consumidores” se 
tornam menores. Fazer História Pública, nesse caso, é também incorporar no discurso 
historiográfico as experiências dos atores sociais, que deixam de ser somente ouvintes 
ou objetos de estudo e interpretação dos profissionais da História e se tornam também 
narradores e intérpretes de suas próprias Histórias. Obviamente, isso não significa 
abandonar os métodos e procedimentos científicos utilizados pelo historiador, mas 
fazer com que eles interajam com práticas e percepções externas ao campo. É encontrar 
um espaço de diálogo entre sensibilidades distintas, uma espécie de interseção entre 
experiência e expertise, entre formas distintas de apropriação da realidade10. 

Um exemplo da aplicação desse conjunto de ideias nos trabalhos da Memória 
IBGE pode ser encontrado em um dos primeiros projetos em que aqui tomei parte, 
então chamado “Projeto História das Unidades Estaduais”. Ao ser concebido, ainda em 
2010, tratava-se de um projeto tradicional de pesquisa, que tinha como objetivo levantar 
fontes documentais, promover investigações e produzir conteúdos bibliográficos que 
narrassem e analisassem o processo de criação, desenvolvimento e funcionamento das 
representações do IBGE em todas as vinte e sete Unidades da Federação. Uma iniciativa 
bastante ambiciosa, tendo em vista a dimensão do objeto estudado e o tamanho da equipe 
de profissionais de que então dispúnhamos (somente quatro pesquisadores). Diante do 
desafio de visitar arquivos e entrevistar pessoas em diferentes estados, dos recursos 

9	 Essa conceituação está presente em várias obras do autor, embora sistematizada em trabalho de pós-doutoramento, ainda 
não publicado. Alguns aspectos importantes de sua reflexão podem ser encontrados em SANTHIAGO, Ricardo. Duas 
palavras, muitos significados: alguns comentários sobre a história pública no Brasil In: MAUAD, Ana Maria; ALMEIDA, 
Juniele R.; SANTHIAGO, Ricardo (orgs.). História Pública no Brasil: sentidos e itinerários. São Paulo: Letra e Voz, 2016, p. 23-
35. MAUAD, Ana Maria. Passado em imagens: artes visuais e história pública. In: MAUAD, Ana Maria; ALMEIDA, Juniele 
R.; SANTHIAGO, Ricardo (orgs.). Op. cit., p. 87-96.

10	 O conceito de autoridade compartilhada é apresentado e minuciosamente debatido em FRISCH, Michael. Shared Authority: 
Essays on the Craft and Meaning of Oral and Public History. Albany, NY: The Sunt Press, 1990. Um resumo bastante elucidativo 
pode ser encontrado em FRISCH, Michael. A história pública não é uma via de mão única, ou, De A Shared Authority à cozinha 
digital, e vice-versa. In: MAUAD, Ana Maria; ALMEIDA, Juniele R.; SANTHIAGO, Ricardo (orgs.). Op. cit., p. 57-69.
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materiais e financeiros que essas tarefas exigiam e das obrigações que já acumulávamos 
relativas a outras atividades, o desenvolvimento daquele projeto logo pareceu inviável. 
Mas a iniciativa tivera receptividade dentro da instituição, despertando o interesse da 
direção e do pessoal das Unidades Estaduais — UEs. Logo, era preciso encontrar um 
caminho. Uma proposta inicial, de certa forma intuitiva, ainda sem nenhum refinamento 
teórico-metodológico, foi de inserir os servidores das UEs no trabalho de pesquisa, 
partindo-se de sua adesão voluntária. A Memória IBGE, instalada no Rio de Janeiro, 
forneceria apoio e assessoramento, orientando os integrantes do projeto, pessoas com 
formações profissionais e acadêmicas distintas, a reunir e selecionar documentos 
que pudessem servir como fontes de pesquisa, bem como a realizar entrevistas com 
servidores e ex-servidores de UEs e agências municipais. Em pouco tempo começou a 
ser desenvolvido um projeto-piloto, reunindo esforços de quatro UEs11. 

O andamento dos trabalhos apresentou dinâmica e resultados que em muito não 
haviam sido previstos na concepção original do projeto. Se inicialmente se vislumbrava 
a produção de um livro ou quaisquer outros conteúdos editoriais, as atividades 
desenvolvidas pelo pessoal das UEs se mostraram muito mais diversificadas — e diga-
se de passagem, muito mais atraentes. Cada grupo encontrou um caminho próprio, 
uma maneira específica de contar a sua História, a partir da valorização de suas 
próprias experiências. São Paulo, por exemplo, tomou a iniciativa de reunir, organizar 
e digitalizar documentos históricos, tendo em vista disponibilizá-los a consulta pública. 
Mato Grosso do Sul, por outro lado, enfatizou o uso da História como ferramenta de 
reforço de uma identidade coletiva, promovendo encontros entre servidores ativos 
e aposentados, nos quais trajetórias de vida eram narradas, experiências trocadas e 
pessoas homenageadas. Todas as equipes colheram depoimentos orais e os registraram 
em vídeo, escreveram textos e montaram cronologias. Cada um com enfoques e olhares 
diferentes, que refletiam as suas vivências e formas de conceber a sua inserção no IBGE. 
Sempre que possível esse trabalho foi compartilhado virtualmente, tanto a partir de 
recursos digitais disponibilizados pela rede interna do IBGE quanto por meio do site 
Memória IBGE, concebido como o núcleo virtual de uma Rede de Memória12. 

Inaugurávamos ali — meio sem querer, meio de propósito — uma nova prática 
dentro das atividades de História e Memória do IBGE, na qual os pesquisadores 
profissionais se despiam de seu manto de autoridade e incorporavam o discurso 
construído pelos próprios atores sociais. Ou melhor dizendo, construíam esse discurso 
com eles. Já não éramos mais nós contando a História do IBGE, mas os próprios 
ibgeanos que a haviam vivido. Eram as suas experiências, os seus olhares e seus saberes 
que estavam ali refletidos. As suas próprias vozes. A nós cabia também participar dessa 
construção, aplicar o nosso conhecimento específico, interagir e participar, quando 
assim solicitados. Prestar a orientação técnica quando ela se fazia necessária, sugerir 
caminhos, integrar o processo criativo. Mas não havia mais espaço para o monopólio da 
interpretação. A via de mão única, conforme imagem construída por Frisch, havia sido 
transformada em uma larga estrada de dois sentidos. Todos aqueles ibgeanos haviam 
se tornado também autores de uma História do IBGE13. 

Obviamente, esse caminho não esteve imune a problemas e sobressaltos, 
especialmente no que concerne a questões metodológicas. Ao historiador profissional, a 
frouxidão da norma muitas vezes arrepia e incomoda. Ou mais, mostra-se como ameaça. 
Mas a perspectiva dialógica mostrou-se profícua, apresentando mais vantagens do que 
desvantagens. E uma vez desprendidos de preconceitos e da falsa impressão de que o 
argumento de autoridade nos pertence, essa mesma proposta de trabalho começou a 
ser estendida a outros projetos. Em 2013, foi desenvolvido um conjunto de atividades 
em cooperação com a Companhia Bondinho Aéreo Pão de Açúcar, com o intuito de 
homenagear um dos grandes nomes da História do IBGE, o engenheiro Christóvam 

11	 Participaram do projeto-piloto iniciado em 2011 as seguintes UEs: Mato Grosso do Sul, Pará, Rio Grande do Norte e São Paulo.
12	 Vide nota 6.
13	 A experiência positiva do projeto-piloto de 2011 deu fôlego ao projeto, que hoje, ainda em andamento, engloba também as 

UEs do Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Paraíba e Pernambuco. Ainda há muito trabalho a ser feito, mas os avanços 
não foram poucos.
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Leite de Castro, primeiro Secretário-Geral do Conselho Nacional de Geografia — CNG 
(1937-1950)14 e ex-Diretor-Presidente da empresa parceira (1962-1999). A proposta de 
trabalho consistia em, a partir de uma discussão sobre a trajetória pessoal e profissional 
daquele ilustre ibgeano, criar uma oportunidade para se discutir a História das 
geociências no Brasil e o papel do IBGE na formação e desenvolvimento de alguns 
de seus campos (geografia, cartografia, geodésia, estudos ambientais, etc.). O projeto 
teve como desdobramentos a publicação de um livro, um filme de curta metragem, um 
encontro e uma exposição fotográfica. Todas essas atividades permitiram a construção 
de reflexões e narrativas diversificadas, integradas e interdependentes. Participaram 
desse trabalho historiadores, bibliotecários, arquivistas, geógrafos, cartógrafos, 
designers, publicitários, roteiristas, cineastas, além de familiares do homenageado. 
Um trabalho colaborativo, interativo e interdisciplinar onde mais uma vez a História 
contada se apresentava como o resultado de olhares múltiplos entrecruzados.

De lá para cá, uma série de outros projetos foram desenvolvidos partindo dessa 
mesma concepção, reforçando a natureza coletiva e colaborativa das atividades de 
História e Memória desenvolvidas pelo IBGE15. Apostou-se também na incorporação 
de novas ferramentas para a disseminação do conhecimento histórico, como uma maior 
utilização das redes sociais, recursos digitais e da linguagem imagética. Aprofundou-
se também a cooperação com outras áreas da instituição, que passaram a participar 
mais ativamente de todas as fases de elaboração dos eventos e conteúdos históricos, 
desde a concepção, passando pelo planejamento e culminando com a execução. Essa 
integração dos ibgeanos espalhados em distintas diretorias e setores nas atividades de 
História e Memória, portanto, não se deu meramente na condição de plateia, mas como 
protagonistas, isto é, palestrantes, autores, consultores, entrevistadores, depoentes, 
debatedores. Construtores, partícipes e intérpretes de um passado e de um presente em 
comum. E por que não dizer também de um futuro?

É preciso ainda salientar que os caminhos aqui apontados nos convidam à 
exploração de novos usos da História e da Memória no ambiente corporativo. É sempre 
interessante lembrar, por exemplo, que cada vez mais as organizações modernas 
percebem as suas marcas como ativos intangíveis de grande valor, funcionando como 
importantes mecanismos de interface com os seus públicos. É através desses signos, 
perceptíveis por meio dos sentidos, que são construídas relações de identidade, 
afinidade e fidelidade, contribuindo para a criação de uma imagem institucional. 
História e Memória podem por vezes ser tomadas como ferramentas que promovem 
contatos, pontes que contribuem para uma espécie de “humanização” da corporação, 
aproximando-a das experiências e vivências das pessoas que com ela de alguma forma se 
relacionam. Seus conteúdos, portanto, podem ser aplicados em estratégias de marketing, 
funcionando como recursos que reforçam as relações institucionais e  valorizam a sua 
marca. Tais estratégias podem estar direcionadas tanto ao público externo, ou seja, 
usuários e clientes — ou no caso de instituições públicas como o IBGE, os cidadãos 
— quanto ao público interno, isto é, empregados, servidores ou colaboradores. Nesse 
caso, inserem-se a História e a Memória em ações de comunicação interna, tendo em 
vista a construção e consolidação dos laços de pertencimento dos integrantes de uma 
organização a uma determinada comunidade de sentidos. Mais uma vez nos atendo ao 
caso do IBGE, tais laços já se mostram fortes e se apresentam consubstanciados em uma 
reconhecida identidade ibgeana. Ser ibgeano significa compartilhar um sentimento 
de integração a um dado grupo, a um corpo funcional, entre cujas características se 
encontra a percepção de partilhar um passado comum composto por experiências 
coletivas. Logo, ao lembramos, ao comemorarmos, ao reconhecermos e ao escrevermos 

14	 Em 1937 foi criado o Conselho Brasileiro de Geografia — CBG, no âmbito do Instituto Nacional de Estatística — INE, 
constituindo um de seus órgãos autônomos de direção superior. Sua função era de reunir e  coordenar os estudos sobre 
a geografia do Brasil, bem como a promover a articulação dos serviços geográficos oficiais e privados no país. Em 1938 o 
CBG foi rebatizado Conselho Nacional de Geografia — CNG, enquanto o INE passou a se chamar Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE.

15	 Podemos aqui elencar o desenvolvimento de outros sete encontros temáticos, promoção de estudos e debates, produção 
de sínteses históricas e cronologias, organização de arranjos arquivísticos, realização de exposições (inclusive virtuais), 
produção de materiais de informação e divulgação, além da publicação de obras bibliográficas.



Indicadores Sociais
� Passado, presente e futuro 

essa História, estamos também reiterando, transmitindo e perpetuando imaginários, 
valores e representações. E contribuindo com isso para o avigoramento da coesão 
institucional16. 

Também é preciso considerar que se a comunicação se apresenta como um fator 
estratégico para qualquer organização moderna, a gestão do conhecimento constitui 
igualmente uma matéria que não pode ser esquecida. Assim como a marca, outro ativo 
intangível de suma importância na contemporaneidade é o capital intelectual, que, 
grosso modo, consiste no conjunto de conhecimentos utilizados pela organização no 
desempenho de suas atividades. Referimo-nos ao seu capital estrutural, por exemplo, 
uma conjugação da estratégia, estrutura, sistemas e cultura organizacional (processos 
técnicos ou administrativos, know-how, propriedade intelectual, recursos tecnológicos, 
etc.). Também podemos citar o capital de clientela, que consiste na capacidade da 
organização continuamente criar relações benéficas com seus clientes e colaboradores 
(reputação, conhecimento de mercado, network, portfólios de clientes e fornecedores, 
etc.). E por último, o capital humano, isto é, o conjunto de valores, atributos, competências 
e habilidades das pessoas que compõem a organização. Esse capital humano, 
portanto, traduz-se em conhecimento internalizado, mantendo-se em muitos aspectos 
incorporado à força de trabalho. Por constituir um aspecto imanente aos indivíduos, por 
vezes ele se mostra como algo de difícil transmissão, posto que nem sempre passível de 
codificação por meio de normas, guias ou manuais. Logo, as interações estabelecidas 
entre pessoas (dentro ou fora do ambiente de trabalho) constituem oportunidades 
para a troca de saberes, contribuindo para que práticas e formas de pensar, agir e fazer 
não se percam, especialmente com o suceder de gerações. O conhecimento, portanto, 
gera valor, seja por agregar qualidade aos bens produzidos ou serviços prestados 
por uma organização, seja por permitir a otimização de processos, reduzindo custos 
de produção.17 Nesse caso, o adequado gerenciamento desse conhecimento é algo 
desejável, e a memória corporativa pode servir como ferramenta útil. As ações, eventos 
e conteúdos produzidos pela Memória IBGE estimulam as interações entre os ibgeanos, 
o intercâmbio de experiências e, principalmente, registram e organizam certos tipos 
de conhecimentos. Eles permitem que os servidores mais jovens conheçam mais 
profundamente a instituição, compreendam a origem e o sentido de conceitos e práticas 
e, uma vez íntimos desse universo, contribuam para o seu aprimoramento, evitando a 
duplicação de esforços ou a repetição de experiências negativas. Busca-se, com isso, que 
a expertise institucional não só se mantenha como evolua com o passar dos anos.

Resumindo todo o nosso exercício de ponderação e argumentação, esse vigésimo 
primeiro volume da Série Memória Institucional, intitulado Indicadores Sociais: Passado, 
Presente e Futuro, nasce exatamente com esse “espírito”, um resultado do universo 
de ideias, percepções e escolhas sobre as quais discorremos até aqui. Um trabalho 
que vem sendo pensado, planejado e realizado há cerca de um ano, envolvendo 
profissionais da Memória IBGE e da Gerência de Indicadores Sociais — GEISO, ligada 
à Coordenação de População e Indicadores Sociais — COPIS. Um trabalho em parceria 
entre o CDDI e a Diretoria de Pesquisas — DPE. Sua finalidade é a de servir como 
oportunidade para registro e discussão acerca das origens, funções e transformações 
de uma importante área de estudos dentro do IBGE, relacionando-a ao enfrentamento 
de desafios sociais levantados no Brasil em dados momentos históricos. Temas que 
principalmente a partir dos anos 1970 passaram a ocupar espaços significativos na 
agenda nacional de debates, despertando as preocupações do governo e da sociedade 
civil. Matérias como pobreza, fome, educação, saúde, trabalho, desigualdade, entre 
inúmeras outras que atravessam a vida dos brasileiros. O artigo escrito por André 
Simões, Antônio Carlos Alkmin e Caroline Santos, pesquisadores da GEISO, consiste 
em uma interessantíssima análise sobre o processo de emergência do movimento 
dos indicadores sociais, relacionando-o a profundas transformações a que diversos 

16	 Reflexões interessantes sobre o uso da História e da Memória nas estratégias de comunicação, marketing e endomarketing 
desenvolvidas por instituições públicas e privadas podem ser encontradas em NASSAR, Paulo (org.). Memória de empresa: 
História e Comunicação de mãos dadas a construir o futuro das organizações. São Paulo: ABERJE, 2004.

17	 Ver, por exemplo, BROOKING, Annie. Corporate Memory: Strategies for Knowledge Management. London: ITP, 1999, p. 15-75.
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países se submeteram nos anos 1960 e 1970. Os autores discutem como esse fenômeno 
desencadeou reações no Brasil, e de que forma elas interagiram com as demandas 
por planejamento e desenvolvimento econômico, paradigmas de pensamento e 
governança na segunda metade do século XX. O texto envereda por uma discussão 
sobre as características e finalidades dos estudos, pesquisas e indicadores construídos 
pelo IBGE, apontando-os como subsídios para a formulação de políticas e tomada 
de decisões em áreas socialmente relevantes, especialmente aquelas que envolvem 
questões relacionadas às condições de vida da população brasileira. E também aponta 
as mais marcantes influências a que esses trabalhos se submeteram ao longo do tempo, 
identificando suas principais características no presente e algumas perspectivas 
para o futuro. Já o artigo intitulado Indicadores no ciclo de políticas e programas sociais 
no Brasil, escrito por Paulo Jannuzzi, renomado pesquisador e professor da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas — ENCE, trata do papel desempenhado nas 
últimas décadas pelas pesquisas e indicadores sociais no Brasil, indicando de que 
formas tais referências têm servido como subsídios para a implementação, avaliação 
e acompanhamento de políticas públicas. O autor reafirma a relevância de tais 
trabalhos, discutindo a sua contribuição para o paulatino alcance de avanços sociais 
importantes, como a identificação dos bolsões de pobreza espalhados pelo território 
nacional, a redução da mortalidade infantil, a elevação do acesso à educação básica, o 
alargamento da cobertura assistencial e previdenciária, entre vários outros aspectos. 
O texto de Jannuzzi é um convite irrecusável a se pensar o Brasil, ressaltando-se o 
papel cumprido pelos indicadores sociais como ferramentas de mensuração dos 
nossos principais problemas sociais, exercício que precede qualquer intervenção 
sobre a realidade que se pretenda eficiente.

O livro é também composto por um conjunto de artigos cuidadosamente 
selecionados, considerados como textos fundantes do estudo e da produção de 
indicadores sociais no Brasil. Trata-se de discussões precursoras e basilares, publicadas 
anteriormente em distintos veículos e agora reunidas em uma única obra temática. A 
republicação dessas referências além de oferecer fundamentos ao aprofundamento da 
reflexão aqui proposta também serve como homenagem a pesquisadores notáveis da 
área de indicadores sociais, cujos trabalhos e esforços orientam até hoje o campo de 
pesquisa que ajudaram a construir. Rendemos aqui loas ao legado deixado por Tereza 
Cristina Nascimento Costa e Jane Maria Souto de Oliveira, representantes de um grupo 
de ibgeanos com imensos serviços prestados ao Brasil. Acompanha esse material um 
extrato do Relatório de Indicadores Sociais de 1979, uma das mais significativas obras 
do gênero produzidas pelo IBGE. O pequeno trecho selecionado discute aspectos 
relacionados a conceitos, motivações e finalidades dos indicadores sociais, bem como 
sobre a formação da área de estudos.

A presente obra nasce entrelaçada a ações de outras naturezas, como a realização 
do V Painel Memória IBGE — Indicadores Sociais: Passado, Presente e Futuro. Na esteira 
de iniciativas afins, o evento presta-se a abrir uma oportunidade para interação e 
debate, tendo os indicadores sociais como temática privilegiada. A proposta é de 
reunir especialistas e demais interessados na matéria, sejam ou não ibgeanos, em um 
esforço de reflexão coletiva, tomando a História e a Memória como referências que nos 
instam e conduzem ao ato de pensar. Como fatores que suscitam a identificação de 
problemas, provocam a formulação de questões e estimulam a busca por respostas. 
Sem falar que o encontro também pretende constituir um espaço para reconhecimento 
de todos aqueles que contribuíram e ainda contribuem para o desenvolvimento de um 
trabalho de extrema relevância ao país. O evento será ainda acompanhado por uma 
exposição temática, composta por painéis visuais. Esses recursos objetivam estabelecer 
uma comunicação rápida e fácil com os participantes, chamando a atenção para alguns 
dos aspectos mais importantes que envolvem as ações da área de indicadores sociais, 
ajudando no processo de contextualização e organização cronológica das narrativas. 
Um vídeo de curta duração também se insere nesse pacote de produtos, reafirmando a 
importância dos recursos audiovisuais como elementos de comunicação e divulgação 
de conteúdos históricos. 
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Enfim, tudo o que se pretende construir com esse conjunto de ações é um 
ambiente favorável ao congraçamento, à celebração e ao intercâmbio de saberes. 
Reafirmar a História como mais do que conhecimento sobre o passado, mas também 
como experiência vivida. Esperamos ter sucesso em mais essa empreitada.
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Introdução
Escrever sobre os mais de quarenta anos da área de indicadores sociais 

no IBGE é um desafio que envolve não apenas a compreensão dos diferentes 
contextos históricos e institucionais que se sucederam no Brasil e no mundo 
desde os anos 1970, mas consiste, principalmente, em avaliar seus efeitos sobre 
o desenvolvimento de um conjunto de ideias, recomendações e metodologias 
que fornecem sentido à produção de indicadores sociais dentro de períodos 
determinados (COX, 1981). Nesse sentido, é importante ressaltar que, desde 
seu surgimento como movimento propriamente dito, em meados dos anos 
de 1960, assim como nos períodos subsequentes, a produção e análise de 
indicadores sociais esteve respaldada pela necessidade de integração da 
dimensão social — relacionada às condições de vida da população — às 
abordagens sobre o desenvolvimento econômico. Esse esforço contínuo e 
frutífero tem pautado a história dos indicadores sociais no IBGE e no mundo, 
com agendas de trabalho cada vez mais amplas e complexas, reflexos do 
aprofundamento das discussões travadas sobre o referido conceito.

Foi em torno da problematização do conceito de desenvolvimento 
que surgiram os primeiros trabalhos e relatórios de indicadores sociais. No 
momento em que as evidências mostravam que o crescimento econômico 
não era suficiente para garantir condições de vida dignas para as populações, 
surgiram publicações e, posteriormente, recomendações internacionais, 
propondo, inicialmente, um conjunto de indicadores divididos por temas e, 
posteriormente, a construção de sistemas de indicadores sociais articulados 
com as informações econômicas e demográficas (ONU, 1975). Novas 
recomendações foram propostas ao longo do tempo, como reflexo da contínua 
redefinição do conceito de desenvolvimento, resultando, por exemplo, na 
proposição de indicadores compostos ou sintéticos, como disseminado nos 
anos de 1990. Mais recentemente as agendas de trabalho construídas pelos 
organismos internacionais foram ampliadas, passando a integrar uma série 
de indicadores econômicos, sociais, demográficos e ambientais em um mesmo 
framework de análise (ONU, 2016).

Este olhar amplo permite compreender a atuação da área de 
indicadores sociais no IBGE de forma estratégica, o que significa colocar a 
produção de estudos, pesquisas e indicadores sociais em uma ampla rede 
nacional e internacional de produção e análise de informações sociais. O 
objetivo é contribuir para o processo de desenvolvimento nacional, onde os 

1	 Pesquisadores da Gerência de Indicadores Sociais - GEISO da Coordenação de População e Indicadores 
Sociais - COPIS. Os autores agradecem a Thamires Romualdo Vasques pelo levantamento da bibliografia 
utilizada na elaboração deste trabalho.
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indicadores são utilizados como subsídios ao planejamento estatal, suprindo o mesmo 
com informações necessárias à elaboração de políticas públicas voltadas à redução das 
desigualdades sociais e melhorias das condições de vida da população brasileira.

Esta função tem se expandido na medida em que as agendas nacionais e 
internacionais de desenvolvimento têm demandado um número cada vez maior 
de informações sociais. A agenda proposta pela ONU sobre os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável — ODS, por exemplo, além de propor um marco 
conceitual calcado na sustentabilidade, amplia a demanda por informações quando 
comparada com os indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio — ODM. 
Esta última, por sua vez, avança em relação às agendas anteriores, mostrando que a 
incorporação de marcos conceituais cada vez mais complexos é uma tendência adotada 
pelos organismos internacionais como forma de responder a multiplicidade de questões 
que envolvem as distintas abordagens sobre o desenvolvimento.

O presente trabalho tem como objetivo inserir nesta discussão a criação e o 
desenvolvimento da área de indicadores sociais do IBGE. Pretende-se mostrar que o 
seu surgimento esteve ancorado não apenas na necessidade da instituição de fornecer 
informações sociais para o planejamento estatal, mas, principalmente, na busca por 
integrá-las em uma estrutura de produção e análise de informações que contribua para 
o desenvolvimento brasileiro. É dentro deste contexto que se pode compreender a 
origem e posterior transformação da área, a natureza de suas publicações, a articulação 
com as instâncias de planejamento governamental e, por fim, o envolvimento com as 
agendas internacionais de desenvolvimento.

Para alcançar os objetivos propostos, o trabalho se dividirá em duas seções, 
além desta introdução. A seguir serão apresentados alguns aspectos que envolveram a 
criação da área de indicadores sociais no IBGE, com destaque para sua vinculação com 
o “Movimento de Indicadores Sociais” e as especificidades da instituição em buscar 
avançar nas novas proposições sobre o desenvolvimento. A segunda seção apresenta 
uma discussão centrada nos efeitos das transformações oriundas da introdução de um 
novo paradigma de desenvolvimento sobre a produção e análise de indicadores sociais 
no mundo, dentro do qual se procurará apontar o papel do IBGE, enquanto órgão 
estatístico oficial brasileiro.

Gênese dos Indicadores Sociais no IBGE
As origens da área de indicadores sociais no IBGE remontam ao início dos anos de 

1970, mais especificamente a 1973, quando o então presidente do Instituto, o economista 
Isaac Kerstenetzky, criou o Grupo Projeto de Indicadores Sociais — GPIS. Esta iniciativa, 
que fazia parte da estratégia brasileira de subsidiar o país com informações sociais 
necessárias ao planejamento estatal, deve ser entendida em um contexto relacionado às 
transformações ocorridas ao longo dos anos de 1960 nos Estados Unidos, originárias do 
chamado movimento de indicadores sociais.

O marco inicial do referido movimento foi o seminário Social Indicator, 
organizado pela American Academy of Arts and Science, sob a coordenação da Agência 
Espacial Americana (NASA), algo aparentemente inusitado, mas que fazia parte do 
conjunto de projetos que integravam o programa espacial americano. O objetivo, neste 
caso, era avaliar os impactos do referido programa sobre as condições de vida da 
população dos Estados Unidos. Seu coordenador, o professor e pesquisador Raymond 
Bauer, também foi responsável pela edição do livro que forneceu as bases conceituais 
para que o movimento ganhasse densidade e se espalhasse por outros países: Social 
Indicators, publicado em 1966 foi além de apenas compilar as principais conclusões do 
seminário, mas trouxe para o campo da pesquisa científica questões políticas e sociais 
nas quais os Estados Unidos vinham passando naquele momento (NOLL, 2002).

Como principal questão, a ampliação das reivindicações por direitos civis, que 
foi conduzida principalmente pelo movimento negro, mas que ganhou adeptos entre 
outras minorias, como os latinos, deu origem à lei dos Direitos Civis (Civil Rights Act) 
de 1964, produzindo reações dos setores mais conservadores da sociedade americana. 
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Da mesma forma, as manifestações contrárias à participação dos Estados Unidos na 
Guerra do Vietnã e o assassinato do Presidente John Kennedy produziram um clima 
de tensão social que não era captado pelos indicadores econômicos da época. Com o 
Produto Interno Bruto em crescimento contínuo e as taxas de desemprego em queda, os 
analistas esperavam maior estabilidade social, pois se tinha no crescimento econômico 
uma proxy de bem estar social2.

O referido livro teve como objetivo dar uma conotação mais ampla ao bem estar 
social, problematizando sua vinculação direta com a dimensão econômica - traduzida 
pela tradicional mensuração do PIB –, passando a incorporar a produção de indicadores 
sociais como requisito necessário à análise das condições de vida da população 
americana. Buscava-se, com isso, romper com a ideia de desenvolvimento hegemônica 
até então, cuja evolução desde o final da 2ª Guerra Mundial estava vinculada à natureza 
do padrão de acumulação vigente, centrado na expansão da relação salarial, condição 
necessária à ampliação da demanda agregada (SANTAGADA, 2007). 

O desdobramento direto do seminário e do livro editado por Bauer foi o seminal 
Toward a Social Report, encomendado pelo U.S. Department of Health, Education and 
Welfare, publicado em 1969. O considerado primeiro “relatório de indicadores sociais”, 
foi na verdade um apontamento para a necessidade de produção de informações sociais 
para o monitoramento de temas sociais considerados relevantes: saúde; mobilidade 
social; meio ambiente; pobreza e renda; ordem pública e segurança; conhecimento, 
ciência e arte; participação e alienação. Partindo de um diagnóstico do estado da arte 
da produção de indicadores sociais nos Estados Unidos, são expostas as lacunas de 
informações e apontados caminhos a serem trilhados no intuito de se construir um 
relatório que forneça um panorama completo das condições de vida da população 
americana (TOWARD..., 1969). 

O referido estudo influenciou a produção de relatórios em outros países, como 
Inglaterra (1970), França (1973), Japão (1974) e Alemanha (1974), dentre outros, tendo 
se tornado, inclusive, base para a elaboração de dois documentos das Nações Unidas, 
posteriormente transformados em recomendações aos sistemas estatísticos dos países: 
“An Integrated System of Demographic, Manpower and Social Statistics and Its Links with 
the System of National Economic Accounts” e “Toward a System of Social and Demographic 
Statistics” (ONU, 1970 e 1975). Ambos propunham a construção de sistemas de 
indicadores tendo como base o modelo das contas nacionais, o que implicava na 
construção de matrizes que ligassem as temáticas selecionadas. Iniciava-se aí o processo 
de incorporação às recomendações dessa nova abordagem sobre o desenvolvimento, 
que considerava as distintas dimensões envolvidas no estudo das condições de vida 
das populações3.

Como já pontuado, a busca por informações sociais no Brasil ganha forma e 
objetividade com a criação do Grupo Projeto de Indicadores Sociais no IBGE, em 
1973. Fruto da estratégia da gestão do presidente Isaac Kerstenetzky, que colocava 
a instituição sintonizada com as mudanças no campo internacional, a referida área 
foi criada principalmente com o objetivo de prover o país com informações sociais 
necessárias ao planejamento estatal, que passara a incorporar dentre as suas metas 
tanto os impactos dos empreendimentos econômicos sobre as condições de vida da 
população brasileira quanto a análise de suas características e dinâmica. Enquanto 
órgão estratégico, o IBGE subsidiou com informações sociais os Planos Nacionais de 

2	 As reformas no campo social, conduzidas pelo governo Lyndon Jonhson, reforçaram esta expectativa. Na área da saúde 
foram criados seguros que garantiram a cobertura de parte da população, como o Medicare, voltado à população idosa 
e o Medicaid que atendia à população mais pobre. Este último segmento populacional também passou a ter cobertura 
de políticas assistenciais, educacionais e nutricionais. Estas políticas, aliadas ao crescimento econômico e dinamismo do 
mercado de trabalho, garantiram queda expressiva da pobreza ao longo do governo Jonhson.

3	 Esta dinâmica guarda algumas diferenças com o desenvolvimento da área de indicadores sociais no IBGE. Enquanto as 
publicações seminais ao movimento de indicadores sociais estavam mais voltadas à construção de sistemas de indicadores 
que, por si só, dariam uma conotação do nível de bem-estar social das populações (visão normativa), a proposta do GPIS 
procurava associar a produção de indicadores com conceitos e teorias, responsáveis pela construção de um determinado 
olhar sobre a realidade social. (COSTA, 1975; IBGE, 1979).
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Desenvolvimento — PNDs dos governos militares (especialmente o II PND), através 
de relatórios periódicos, que tratavam de informações sobre temáticas consideradas 
relevantes para o planejamento nacional (CDS, 1975). Ao longo da década de 1970 
foram produzidos três relatórios (1975, 1977 e 1979). 

No plano interno a instituição procurou incorporar as novas recomendações 
internacionais ao seu processo de trabalho, adaptando-a ao plano de trabalho do 
grupo, que estava voltado à apreensão dos fenômenos sociais em sua totalidade. 
Tal procedimento implicava no desenvolvimento de abordagens teóricas originais, 
expressas em artigos e relatórios — como o de 1979 —, onde eram explicitados os pilares 
conceituais e analíticos que fundamentavam o processo de trabalho desenvolvido 
pelos pesquisadores. Neste se destacavam os projetos que buscavam associar a análise 
quantitativa com os estudos qualitativos, aproveitando a expertise da instituição em 
pesquisas de campo, como também a diversidade intelectual da equipe, que contava 
com estatísticos, economistas, sociólogos e antropólogos (SOUTO, 2006).4

A busca pela articulação da produção e análise de indicadores sociais com 
outras dimensões da realidade social — especialmente a econômica e a demográfica 
— refletiu no conteúdo e na organização dos projetos considerados estratégicos à 
gestão Kerstenetzky. Destaca-se, neste último caso, a criação, em conjunto com o GPIS, 
do grupo que seria responsável pela reconstrução do sistema de contas nacionais no 
Brasil, o que se daria pela elaboração da matriz de relações intersetoriais da economia, 
condição necessária para a construção da conta de produção do sistema (SANT’ANNA, 
2006). Não menos importante foi a implementação do projeto que daria forma ao 
Estudo Nacional da Despesa Familiar — ENDEF, primeiro levantamento nacional 
sobre gastos e consumo familiar, que veio suprir uma enorme lacuna de informações 
sobre condições nutricionais da população brasileira, já apontada, desde a década de 
1930, pelo geógrafo Josué de Castro (CASTRO, 1935).

A integração destes projetos objetivava a construção de um sistema de informações 
que refletisse a dinâmica da sociedade brasileira em sua totalidade. Sob influência direta 
das ideias subjacentes ao movimento de indicadores sociais, mas adaptadas à realidade 
e às necessidades do sistema estatístico brasileiro, propunha-se, nesta organização, um 
modelo de trabalho em que as informações econômicas alimentariam as análises das 
condições de vida da população brasileira. Da mesma forma, os indicadores sociais 
ajudariam na construção do sistema de contas nacionais, alimentando-o, por exemplo, 
com informações para a elaboração da conta de renda (SANT’ANNA, 2006).

A criação da área de indicadores sociais não foi, portanto, uma atitude isolada, 
mas esteve articulada à estratégia do IBGE que, influenciada pelas recomendações 
internacionais, buscou integrar a nova abordagem de desenvolvimento ao processo 
de trabalho da instituição. Este fato implicou, primeiramente, no surgimento de novas 
prioridades no campo da pesquisa social, dando origem, por um lado, a uma série de 
publicações que versavam sobre os diferentes aspectos relacionados às condições de 
vida da população brasileira. Além disso, permitiu um maior alinhamento dos trabalhos 
da instituição com a produção da academia, em virtude da utilização de abordagens 
teóricas e conceituais comuns. Da mesma forma, a adoção de novas recomendações 
internacionais viabilizou maior articulação da instituição com os organismos 
internacionais, que passaram a financiar uma série de estudos e pesquisas voltadas ao 
diagnóstico das condições de vida de grupos sociais vulneráveis da população brasileira.

Este foi o caso da parceria com o Fundo das Nações Unidades para a Infância 
— UNICEF que teve início no final dos anos de 1970, mais precisamente em 1979 (Ano 
Internacional da Criança) e durou até meados da década de 1990. Ao longo desses 
anos foram produzidos estudos e relatórios de pesquisas, com foco na situação das 
crianças e adolescentes, bem como das famílias brasileiras, cujo objetivo era levantar 
informações para a elaboração e monitoramento de políticas públicas em áreas 

4	 A diversidade da equipe assim como a combinação entre análises qualitativas e quantitativas refletia claramente a proposta 
de apreender os fenômenos sociais em suas múltiplas dimensões.
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consideradas estratégicas para o desenvolvimento da infância: saúde, educação, 
trabalho e saneamento (RIBEIRO, 1997). A vulnerabilidade das crianças e adolescentes 
se tornara marcante pelas elevadas taxas de mortalidade infantil do Brasil à época, 
assim como pela manutenção de altas taxas de analfabetismo e evasão escolar, o que era 
fruto das incipientes — ou quase inexistentes — políticas públicas voltadas para este 
grupo. Os estudos5 elaborados pelo IBGE evidenciaram esta situação e forneceram base 
para a formulação de uma série de políticas públicas que, aos poucos, têm melhorado 
as condições de vida das crianças e adolescentes brasileiros, ao mesmo tempo em que 
têm evidenciado as transformações na dinâmica das famílias.

A produção de Indicadores Sociais no contexto do novo paradigma de 
desenvolvimento

A parceria com o UNICEF representou um período de intensa produção e 
análise de informações voltadas para a situação das crianças e adolescentes no Brasil, 
antecipando para esta área específica a reorganização do processo de trabalho que se 
estenderia, a partir de final dos anos de 1980, para todo o campo dos indicadores sociais 
no IBGE. Esta dinâmica esteve ancorada em novas recomendações internacionais 
que pontuavam a necessidade de aprofundamento de estudos voltados para grupos 
populacionais considerados vulneráveis, tais como: mulheres, pretos e pardos, jovens, 
pessoas com deficiência, etc. (IBGE, 1989).

Estas recomendações refletiam, por sua vez, um contexto internacional marcado 
pela crise e enfraquecimento dos Estados Nacionais que, ao longo dos anos de 1980, 
abriram caminho para o fortalecimento de ideias que minimizavam o papel dos 
Estados na condução do processo de desenvolvimento. Tal mudança implicou em uma 
redefinição na produção de indicadores sociais a partir deste período, movimento que 
ocorreu em sintonia com a redução da função de planejamento dos Estados Nacionais 
e cuja consequência pôde ser vista, dentre outras, no enfraquecimento dos vínculos 
estabelecidos pelos indicadores com a teoria social (MENDONÇA, 2011; SANTAGADA, 
2007). Em outros termos as recomendações que, até então caminhavam no sentido de 
articularem as dimensões estruturantes que compunham uma determinada totalidade 
social cederam lugar a orientações de natureza normativa, fundamentadas por 
uma concepção de desenvolvimento centrada na expansão das relações mercantis. 
Embasadas pelas críticas à elevação dos gastos públicos e sociais, as políticas propostas 
voltavam-se, sobretudo, para corrigir as chamadas falhas de mercado, ou seja, situações 
que não seriam equalizadas na esfera mercantil.

Este novo paradigma de desenvolvimento sofreu mudanças ao longo dos anos 
de 1990. Os efeitos negativos das políticas de ajuste e reestruturação dos mercados 
sobre as condições de vida das populações dos países em desenvolvimento trouxe de 
volta a necessidade de refletir sobre o conceito de desenvolvimento, que se mantinha 
fortemente ancorado em indicadores econômicos. Nesse sentido, começaram a surgir 
novas propostas de indicadores no âmbito das novas agendas internacionais de 
desenvolvimento que, sem romper com a centralidade do mercado, se desenvolveram 
a partir de suas frestas ou imperfeições. Em 1990, por exemplo, o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento — PNUD publica o primeiro Relatório de Desenvolvimento 
Humano — RDH, tendo como base o Índice de Desenvolvimento Humano —IDH, indicador 
sintético construído a partir da conjunção de três dimensões: longevidade, educação e 
renda (ONU, 1990).6 Da mesma forma, o relatório World Economic Report, elaborado 

5	 Dentre estes trabalhos se destacam os seguintes: Perfil Estatístico de Crianças e Mães no Brasil; Boletim Crianças e 
Adolescentes —  Indicadores Sociais; A Infância Brasileira nos Anos 90; Indicadores sobre Crianças e Adolescentes: Brasil 
1991-96; Boletim Famílias — Indicadores Sociais; 

6	 Criticando o crescimento econômico como proxy das condições de vida das populações, este relatório — que já está na sua 
26ª edição — passa a incorporar análises transversais sobre temáticas relevantes relativas ao desenvolvimento humano: 
participação política, meio ambiente, democracia, cooperação internacional, pobreza, dentre outros.
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pelo Banco mundial em 1990 e 2000 teve como tema central o combate à pobreza 
(WORLD BANK, 1990 e 2000).7

Ainda que inicialmente não tenham transformado o processo de trabalho da 
área de indicadores sociais do IBGE, estas novas recomendações influenciaram na 
reestruturação do conteúdo de sua linha editorial. Já no final dos anos de 1990, também 
influenciadas pelos efeitos das inovações tecnológicas, as publicações passaram a 
priorizar a disseminação de um volume maior de informações – sobre diferentes temas 
- com uma frequência maior, o que as diferenciava dos tradicionais relatórios, cuja 
periodicidade menor na divulgação também se refletia numa abordagem teórica mais 
detalhada. O último relatório, publicado em meados dos anos de 1990, marcou o fim de 
uma era, abrindo caminho para um período de expansão do processo de produção de 
indicadores sociais pelo IBGE, que ocorreu concomitantemente à maior adequação da 
linha de trabalho da instituição ao conteúdo das recomendações propostas pelas novas 
agendas internacionais de desenvolvimento.

Neste sentido, cabe destacar a Síntese de Indicadores Sociais, publicação que 
teve início em 1999 e pode ser considerada uma descendente dos antigos relatórios de 
indicadores sociais. Este parentesco pode ser encontrado na forma de organização temática 
da publicação, que não se estende ao seu conteúdo teórico-analítico, mais robusto nos 
relatórios, mas que encontra semelhanças nos objetivos da publicação, onde ambas estão 
voltadas para revelar a magnitude e os efeitos das desigualdades sociais sobre as condições 
de vida da população brasileira. Da mesma forma, as referidas publicações são importantes 
fontes de informações para o planejamento de politicas públicas, sendo os indicadores 
utilizados tanto pelo governo nacional, quanto pelas diferentes esferas subnacionais.

Ao longo de suas 17 edições, a Síntese de Indicadores Sociais — SIS cobriu uma 
série de temas relevantes para o mapeamento das desigualdades sociais e seus efeitos 
sobre as condições de vida da população brasileira. Embora alguns temas fossem 
recorrentes, sempre se procurou incorporar assuntos atuais e relevantes para as políticas 
públicas, o que tornou a publicação dinâmica. O Quadro 1 aponta esta característica 
ao mostrar a riqueza temática que abrangeu a publicação ao longo desses anos, 
evidenciando a adequação das publicações às recomendações internacionais, onde se 
destaca, em um primeiro momento, a incorporação de capítulos voltados diretamente 
para os grupos populacionais específicos (mulheres, idosos, crianças, adolescentes e 
jovens e desigualdades raciais).

A partir de 2012 a SIS passou a adotar uma nova organização temática, o que é 
fruto de sua adequação às reflexões travadas no âmbito internacional e que aprofundaram 
a problematização da relação entre desenvolvimento e crescimento econômico. Cabe 
ressaltar, neste sentido, a influência do documento Report by the Commission on the 
Measurement of Economic Performance and Social Progress coordenado por Joseph Stiglitz, 
Amartya Sen e Jean-Paul Fitoussi, também conhecido como Relatório Sarkozy (STIGLITZ, 
SEN, FITOUSSI, 2009). Este relatório trouxe à tona questões já levantadas pelo movimento 
de indicadores sociais, apontando para a necessidade de desenvolvimento de novas 
medidas para a captação do bem-estar social para além do PIB. Avança em relação ao 
primeiro ao propor o aprimoramento do cálculo do PIB, da introdução de medidas de 
bem-estar e, especialmente, pelo desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade 
com o esforço de mensurar os efeitos do crescimento econômico sobre o meio ambiente.

Em sua busca por captar a dinâmica social brasileira a SIS também procurou 
incorporar temas relevantes para a agenda nacional de desenvolvimento.  A introdução 
de um capítulo exclusivo sobre padrão de vida e distribuição de renda, por exemplo, 
sistematizou uma série de indicadores sobre desigualdade de rendimentos, foco 
importante das políticas sociais ao longo dos primeiros quinze anos do século XX e 
conteúdo central nas agendas internacionais de desenvolvimento neste período.

7	 Estas iniciativas contribuíram para o fortalecimento da produção de indicadores sociais no âmbito das novas agendas 
internacionais de desenvolvimento. No caso da pobreza, se destaca o desenvolvimento de metodologias para sua 
mensuração — como as linhas de pobreza monetária e, posteriormente, multidimensional — que seriam utilizadas em 
políticas públicas dos países em desenvolvimento. De maneira semelhante o IDH abriu caminho para a proposição de 
novos indicadores sintéticos de avaliação e comparação entre as condições de vida dos países.
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Quadro 1 - Temas Abordados na Síntese de Indicadores Sociais

Temas 19
98

19
99

20
00

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

Aspectos Demográficos X X X X X X X X X X X X X X X X

Saúde X X X X X X X

Educação X X X X X X X X X X X X X X X X X

Trabalho e Rendimento X X X X X X X X X X X X X

Domicílios X X X X X X X X X X X X X X X X X

Família X X X X X X X X X X X X X X X X

Crianças, adolescentes 
e jovens X X X X X X X X X X X

Idosos X X X X X X X X X X X X

Desigualdades raciais X X X X X X X X X X X X

Mulheres X X X X X X X X X

Casamentos, separações 
e divórcios X X X X X X X X X

Trabalho de crianças 
e adolescentes X X X

Distribuição de renda X X X X X

Direitos Humanos X

Grupos 
sociodemográficos X X X

Participação  
político-eleitoral X

Fonte: Elaboração dos autores a partir de Síntese de Indicadores Sociais (1998 a 2016)
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O surgimento, seja na academia ou junto à esfera política (como no relatório 
Sarkozy), de novas abordagens sobre o desenvolvimento, sinalizou uma ampliação 
crescente na robustez conceitual das agendas dos organismos internacionais. Desde 
início dos anos 2000 estas passaram a contar com novos fundamentos conceituais, 
responsáveis pela consolidação de um novo paradigma de desenvolvimento, em 
gestação desde meados dos anos de 1990, e que tem como principal característica a 
adequação entre o estímulo a ações voltadas ao aprofundamento das relações mercantis 
e a proposição de políticas para correção de falhas neste processo8. Em outras palavras, a 
relação causal entre desenvolvimento e crescimento econômico foi substituída por uma 
relação onde o primeiro se encontra conceitualmente fundamentado na expansão das 
relações de mercado, que abrange não apenas o crescimento econômico, como também 
inclui seus efeitos adversos sobre as condições de vida das populações. É a partir dessas 
contradições sistêmicas ou simplesmente falhas de mercado que surgem as modernas 
agendas internacionais de desenvolvimento.

O IBGE, enquanto signatário de diversas resoluções e convenções internacionais, 
participa ativamente do processo de trabalho desenvolvido, principalmente, pelas 
agências ligadas ao sistema das Organizações das Nações Unidas  — ONU. Ao 
adotar as recomendações debatidas em fóruns internacionais a instituição alinha 
o sistema estatístico brasileiro às orientações consensuadas com outros países, 
adequando suas estatísticas ao paradigma de desenvolvimento vigente. Esta 
aderência institucional permitiu que o IBGE, e a gerência de indicadores sociais, em 
particular, participassem ativamente do processo de trabalho relativo aos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio — ODM e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável — ODS, assim como das agendas regionais como a Comissão Regional 
de População e Desenvolvimento — CRPD.

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio — ODM, por exemplo, consolidaram 
uma série de discussões travadas no âmbito dos organismos internacionais ao longo da 
década de 1990. Questões relativas ao combate à pobreza, educação, saúde materna 
e infantil, igualdade de gênero, saúde, desenvolvimento sustentável e articulações 
institucionais foram desenvolvidas ao longo deste período, dando origem a novos 
indicadores, metodologias e recomendações aos países. A instituição dos ODM permitiu 
a sistematização deste processo, com a criação de objetivos, metas e indicadores, 
estabelecendo aos 191 países que ratificaram a declaração do milênio (ONU, 2000), o 
prazo de quinze anos (2000 a 2015) para cumpri-las. 

Embora tenha seguido a organização esquemática dos ODM, a proposta dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS trouxe questões conceituais mais 
complexas, além de um processo de trabalho que buscou tornar mais democrática a 
seleção dos objetivos, pois envolveu consultas públicas à sociedade civil (ONU, 2013). 
Cabe apontar, no primeiro caso, a introdução do conceito de desenvolvimento sustentável 
como pano de fundo das discussões travadas em torno da seleção dos objetivos, metas e 
indicadores. A integração deste conceito à agenda de desenvolvimento dos organismos 
internacionais permitiu que discussões sobre a definição dos objetivos ocorresse em 
uma perspectiva que privilegiasse a articulação entre dimensões ambiental, econômica, 
social e institucional.

A intensa participação do IBGE no planejamento e organização da agenda de 
desenvolvimento sustentável coloca à Gerência de Indicadores Sociais o desafio de 
discutir internamente e junto a outros produtores e usuários de informações sociais 
a proposta de indicadores de uma série de temas correlatos ao processo de trabalho 
da gerência, tais como: pobreza, desigualdade, saúde, educação, gênero, governança, 
justiça e segurança; além daqueles que são transversais a todos os objetivos (pessoas 
com deficiência, jovens, cor ou raça, etc.). No plano regional, o desafio de cumprir 
o plano de trabalho da agenda de População e Desenvolvimento demanda ao IBGE 
não apenas a avaliação metodológica de indicadores, como também a coordenação 

8	 Esta dinâmica pode ser apreendida em documentos do Banco Mundial (1990, 2001) sobre o combate à pobreza; da 
Organização Internacional do Trabalho, onde foram desenvolvidos os conceitos de piso de proteção social e trabalho 
decente; e nas agendas da ONU/PNUD sobre os Objetivos do Milênio e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.



Passado, presente e futuro da produção e análise dos Indicadores Sociais no IBGE�              

dos relatórios nacionais em conjunto com a Comissão Nacional de População e 
Desenvolvimento — CNPD 9.

Finalmente, cabe apontar que o crescimento da demanda por informações sociais 
— seja pelo Estado Brasileiro ou organismos internacionais, seja pela sociedade civil — 
tende a ressaltar a importância da GEISO na estrutura do IBGE. Isto porque a produção 
de indicadores sociais não é um fato que está isolado do contexto em que os mesmos 
foram demandados, mas, pelo contrário, reflete dinâmicas políticas, econômicas e 
sociais que estão corporificadas nas metodologias desenvolvidas para seu cálculo. Este 
processo implica necessariamente na criação de áreas que se responsabilizem por este 
processo, o que sugere um profundo envolvimento dos pesquisadores nas discussões 
nacionais e internacionais relacionadas à produção de informações sociais.

Considerações finais
A história dos indicadores sociais no IBGE está ligada às transformações que, 

de tempos em tempos, abalam as estruturas políticas, econômicas e sociais dos países, 
pois são mudanças paradigmáticas, que envolvem a construção de novos olhares 
sobre o mundo (KUHN, 2010). Foi assim no Movimento dos Indicadores Sociais, que 
representou o momento em que a problemática que envolvia a relação causal entre 
desenvolvimento e crescimento econômico foi colocada no centro dos debates políticos 
e acadêmicos. Da mesma forma, as transformações estruturais ao longo dos anos de 
1980 e 1990 trouxeram mudanças no formato e no escopo dos indicadores sociais, 
estando os mesmos respaldados por um paradigma que concebia o desenvolvimento a 
partir do aprofundamento das relações mercantis.

A despeito dessas nuances paradigmáticas entende-se que não há como falar sobre 
indicadores sociais sem referi-los às abordagens sobre desenvolvimento econômico, 
pois são as diferentes estratégias que envolvem a definição e a operacionalização deste 
que conferem sentido aos primeiros. Isto significa que a produção de indicadores 
sociais não é um processo normativo, desconectado de uma determinada realidade, 
mas, pelo contrário, está vinculada à busca pela explicação de um determinado 
fenômeno social, o que implica, por sua vez, na utilização de referenciais teóricos como 
ferramenta de análise (IBGE, 1979). Esta relação é clara, por exemplo, nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, onde tanto a organização dos objetivos quanto 
a definição dos indicadores e a forma de articulação entre os mesmos encontram-se 
associados ao conceito desenvolvimento subjacente à referida agenda.

Esta dinâmica está por trás do surgimento e tem pautado a evolução da área 
de indicadores sociais no IBGE, conferindo sentido ao seu processo de trabalho, que 
está voltado à análise das condições de vida da população brasileira. Nesses mais de 
40 anos a GEISO — através do IBGE — tem fornecido informações sociais para que 
os formuladores de políticas públicas possam traçar os rumos do desenvolvimento 
brasileiro. As perspectivas futuras apontam para o aprofundamento deste processo, 
impulsionado pelas agendas internacionais de desenvolvimento que têm demandado 
aos países uma participação que envolve não apenas a produção de um número cada 
vez maior de indicadores como também a participação em fóruns de discussão, onde 
questões conceituais são frequentemente abordadas.

9	 Com o objetivo de contribuir para este processo, a GEISO teve a iniciativa de lançar a publicação “Panorama Nacional e 
Internacional da Produção de Indicadores Sociais”, que aborda questões metodológicas relativas aos indicadores sociais no 
Brasil, procurando avaliar sua adequação às recomendações internacionais; as lacunas existentes; além de comparar com 
experiências de outros países (IBGE, 2016).
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Indicadores no ciclo de políticas  
e programas sociais no Brasil

Paulo de Martino Jannuzzi1

Introdução
Políticas sociais são muito intensivas em informação no processo de seu 

desenho e implementação. Afinal, elas se estruturam como sistemas complexos, 
articulando programas de natureza universal com ações redistributivas em 
várias áreas setoriais, operados por agentes em diferentes níveis federativos de 
governo, em contextos desiguais em termos de capacidade de gestão e de perfil 
socioeconômico de públicos-alvo. Para que essas políticas e programas sociais 
consigam cumprir seus objetivos específicos e contribuir para maior efetividade 
social da ação pública é necessário produzir informação e estudos de diferentes 
naturezas — levantamentos diagnósticos detalhados, sistemas de indicadores 
de monitoramento de ações, pesquisas de avaliação de processos e de resultados 
de programas, investigação de potenciais impactos e externalidades negativas 
— valendo-se de um combinação plural de metodologias — quali, quanti e 
participativas — abordando diferentes sujeitos envolvidos — beneficiários, 
usuários, técnicos na ponta e gestores (BRASIL, 2016).

Parte significativa desse acervo informacional para gestão das 
políticas públicas é produzido no âmbito do Sistema Estatístico, por meio de 
Censos Demográficos, pesquisas amostrais em domicílios e levantamentos 
institucionais. Essas fontes de dados estatísticos possibilitam a computação de 
indicadores referidos a diferentes aspectos da realidade social. Como discutido 
em Jannuzzi (2016), os indicadores são, pois, insumos básicos e indispensáveis 
em todas as fases do processo de formulação, de implementação e de avaliação 
das políticas e programas públicos, sejam eles programas de qualificação da 
mão de obra, projetos de expansão da infraestrutura urbana, programas de 
transferência de renda ou ações focalizadas de distribuição de alimentos.

Pelas características de seu Sistema Estatístico e natureza estruturante 
de seu Sistema de Proteção Social, o Brasil é, sem dúvida, um caso em que 
a produção ampliada e regular de indicadores sociais tem cumprido um 
papel fundamental para formulação e legitimação de políticas públicas. Se 
não houvesse Censos Demográficos, realizados de forma regular há oitenta 
anos, se não tivessem sido criadas, há cinquenta anos, a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios — PNAD e, há quase vinte anos, a Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais — MUNIC os avanços sociais observados no 
país certamente seriam menores. As políticas sociais não teriam a cobertura e 
impacto que muito estudos tem demonstrado, inclusive do próprio IBGE, em 
particular a série de relatórios Indicadores Sociais e Síntese de Indicadores 
Sociais, criada em 1979 e em 1999, respectivamente. Os Censos tem permitido 
o descortinamento dos bolsões de pobreza e outras iniquidades sociais no 

1	 Professor da Escola Nacional de Ciências Estatísticas do IBGE. Pesquisador CNPq no projeto “Políticas 
Públicas, Mudança Social e Dinâmica Demográfica no Brasil de 1992 a 2014” .E-mail: paulo.jannuzzi@ibge.
gov.br .
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território nacional, nos municípios e seus bairros; as PNADs tem permitido acompanhar 
os efeitos —e defeitos — de políticas e programas nas mais variadas áreas setoriais — 
Trabalho, Educação, Saúde, Previdência e Assistência Social, entre as principais —; as 
MUNICs (e desde 2012, as Pesquisas de Informações Básicas Estaduais — ESTADICs) 
têm viabilizado o dimensionamento da capacidade subnacional de gestão de políticas, 
de equipamentos públicos e de atendimento de serviços sociais. Sem estas pesquisas — 
e outras tantas que poderiam ser mencionadas — teria o país logrado a erradicação da 
fome, a queda acentuada da mortalidade infantil, a universalização da educação básica, 
a larga cobertura previdenciária e assistencial de idosos?2

Apontar como essas pesquisas — e os Indicadores Sociais dela derivados — têm 
contribuído para as políticas públicas no Brasil é o objetivo desse texto. Para tanto ele 
está estruturado em duas seções, além dessa introdução e das considerações finais. 
Primeiramente recupera-se noções e conceitos acerca do ciclo de políticas e programas 
para, depois, ilustrar como algumas pesquisas subsidiaram diagnósticos, desenho e 
avaliação de políticas sociais no país.

O ciclo de políticas e programas públicos e a demanda por indicadores
Nos manuais clássicos de Ciência Política, o processo de formulação de políticas 

públicas tem sido apresentado recorrentemente pelo ciclo de etapas sucessivas, com 
mais ou menos estágios (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). Nesse modelo, a primeira 
etapa — Definição da Agenda Política — corresponde aos múltiplos caminhos e 
processos que culminam com o reconhecimento de uma questão social como problema 
público e da necessidade da ação governamental para sua solução; isto é, a legitimação 
da questão social na pauta pública ou agenda das políticas públicas do país, em 
determinado momento (Figura 1). 

A etapa seguinte — Formulação de Políticas e Programas — refere-se aos processos 
e atividades relacionados à construção de possíveis soluções, encaminhamentos e 
programas para lidar com a questão recém-legitimada na agenda. É preciso, então, em 
sequência — na Tomada de Decisão Técnico-Política —, escolher o rumo a seguir, de 
ação efetiva ou não, decidindo-se por uma ou algumas das alternativas formuladas. A 
quarta etapa — Implementação de Políticas e Programas — corresponde aos esforços 
de implementação da ação governamental, na alocação de recursos e desenvolvimento 
dos processos previstos nas alternativas e programas escolhidos anteriormente. Por 
fim, é preciso analisar se os esforços empreendidos estão atuando no sentido esperado 
de solucionar o problema original — etapa de Avaliação das Políticas e Programas. É 
necessário avaliar se é preciso realizar mudanças nos programas implementados para 
garantir sua efetividade; descontinuá-los, se o problema deixou de compor a agenda; 
ou então adaptá-los a uma nova realidade, reiniciando o ciclo.

Em que pesem as críticas de longa data quanto à forma simplificada com que esse 
diagrama apresenta o processo político e sua própria veracidade empírica, a separação em 
etapas se presta aos objetivos de evidenciar, ao longo do processo, ênfases diferenciadas 
no planejamento, operação ou avaliação dos programas. Ademais, esse modelo de 
representação tem a grande virtude de facilitar o entendimento do processo complexo 
de interação de diversos agentes, nos múltiplos estágios por que passa a formulação de 
políticas públicas. Contudo, boa parte da crítica se refere ao fato deste modelo sugerir 
que a administração pública, seus gestores, os atores políticos e os técnicos atuem 
de forma bastante sistemática e cooperativa, como se estivessem todos envolvidos 
na resolução de um problema consensualmente percebido, empregando métodos 
racionais e objetivos na busca de soluções ótimas, de acordo com uma sequência linear 
de etapas bem delineadas. Na realidade, a formulação de políticas configura-se como 
um processo que envolve a interação de muitos agentes, com diferentes interesses, com 
apoios entusiastas e resistências igualmente intensas. Mas qualquer que seja a crítica, 
não há como negar a utilidade desse modelo para explicitar como os indicadores sociais 
subsidiam as diferentes decisões ao longo do ciclo (JANNUZZI, 2017). 

2	 Além da Síntese de Indicadores Sociais (IBGE, 2016), vários outros relatórios têm mostrado os avanços sociais no Brasil, 
sobretudo a partir da Constituição de 1988. Vide, entre outros, CEPAL (2015), FAO (2014), IPEA (2014) e PNUD (2014). Uma 
síntese desses avanços sociais por ser consultada em Jannuzzi e Sousa (2016).
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Indicadores sociais cumprem papel fundamental no dimensionamento de 
questões sociais latentes na sociedade que, vocalizadas adequadamente podem 
entrar na agenda prioritária de governo. De um lado, indicadores instrumentalizam 
as demandas de grupos organizados em partidos políticos, sindicatos, associações 
patronais, imprensa e outras instituições; de outro, oferecem aos técnicos e gestores 
uma representação estruturada passível de ser avaliada comparativamente com 
outras demandas concorrentes. A fome, a pobreza, o baixo desempenho escolar, os 
problemas no acesso a serviços de saúde, a drogadição, a violência e várias outras 
iniquidades disputam as prioridades em qualquer agenda governamental no país. Tão 
melhor dimensionadas e caracterizadas essas questões por meio de indicadores, mais 
argumentos fornecem aos grupos de pressão e à sociedade na disputa de prioridades na 
agenda social e na alocação de recursos orçamentários.

Na etapa de formulação da política ou programa social, são necessários indicadores 
que cubram diversas temáticas da realidade social. Afinal, é preciso ter um diagnóstico 
multifacetado acerca da situação vivenciada pela população para orientar, posteriormente, 
as questões prioritárias a atender, os formatos dos programas a serem implementados, as 
estratégias e ações a desenvolver. Um bom diagnóstico para programas públicos deve 
contemplar o levantamento de indicadores sobre as características do público-alvo a 
atender, as condições sociais do contexto em que vivem, as potencialidades e fragilidades 
da base econômica local e regional (que pode criar condições melhores ou mais desafiadoras 
para o programa), os condicionantes ambientais (que restringem certas estratégias de 
desenvolvimento e potencializam outras) e o nível de participação da sociedade (que 
pode garantir maior controle social dos recursos e dos resultados dos programas). 
Também devem fazer parte do diagnóstico os indicadores demográficos, em especial, 
todos aqueles que permitam apresentar as tendências de crescimento populacional 
passado e as projeções demográficas futuras, já que permitem o dimensionamento dos 
públicos-alvo dos diversos programas no futuro. Demandas sociais dependem do perfil 
demográfico da população: população jovem requer esforços de alocação e recursos 
em educação; população mais idosa, serviços assistenciais e previdenciários. Censos 
Demográficos são fontes especialmente talhadas para subsidiar diagnósticos abrangentes 
no Brasil, assim como levantar informações para dimensionamento de demandas sociais 
ainda não atendidas, como se discute na próxima seção.

A amplitude temática de um bom diagnóstico é sempre uma decisão crítica: 
muito abrangente perde-se o foco, a objetividade; muito restrito, pode comprometer 
a formulação do programa público, ao não explicitar as dimensões que determinam 

Figura 1 - O Ciclo de Políticas e Programas Públicos e a demanda por Indicadores

Fonte: Jannuzzi (2017)
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ou afetam a problemática social em questão. Mas além de um bom diagnóstico 
socioeconômico, o sucesso de uma política ou programa depende da disponibilidade 
de informações acerca da capacidade de gestão e implementação dos agentes públicos 
envolvidos, nos diferentes contextos de atuação. Indicadores de estrutura de gestão e 
de oferta de serviços referem-se principalmente à caracterização dos recursos humanos 
—  dimensionamento, formação, valores etc. —, dos equipamentos sociais usados — 
adequação física, acessibilidade, cobertura territorial etc.— dos recursos orçamentários 
— suficiência, regularidade de desembolso etc. Propostas meritórias de programas, com 
desenhos lógicos consistentes “em tese”, podem ser inviabilizadas pelos problemas de 
implementação decorrentes de baixa capacidade de gestão de agentes encarregados 
da operação em um dos “nós críticos” do programa, em municípios, estados ou 
departamento encarregado em um Ministério. Pesquisas como a MUNIC produzem 
informação que contribuem nesse mapeamento subnacional de capacidade de gestão.

Na tomada de decisão sobre a implementação da política e programa — terceira 
etapa do ciclo — é requerido um conjunto mais específico de indicadores, selecionados 
com base na orientação político-governamental, a natureza dos programas, as questões 
sociais prioritárias a enfrentar, os públicos-alvo a atender. Já se conhecem, em tese, 
por meio do diagnóstico elaborado anteriormente, os bolsões de pobreza, as áreas com 
mais amplo déficit de serviços urbanos, com maior parcela de crianças fora da escola, 
com número mais elevado de responsáveis de domicílio sujeitos ao desemprego. É 
necessário nessa fase definir os públicos prioritários a atender, valendo-se também de 
indicadores de capacidade de gestão dos agentes envolvidos.

Na etapa de implementação e execução dos programas, são necessários indicadores 
de monitoramento que devem primar pela sensibilidade, especificidade e, sobretudo, 
pela periodicidade com que estão disponíveis. A lógica do acompanhamento de 
programas demanda a estruturação de um sistema de indicadores-chave que permitam 
monitorar a implantação processual do programa na lógica insumo-processo-produto-
resultado-impacto. Em outras palavras, é preciso que os indicadores possibilitem 
observar o dispêndio realizado por algum tipo de unidade operacional prestadora de 
serviços ou subprojeto; o uso operacional dos recursos humanos, financeiros e físicos; 
a geração de produtos e a percepção dos efeitos sociais mais imediatos e amplos dos 
programas. Parte desses indicadores-chave podem ser produzidos pelas pesquisas do 
IBGE, mas pela especificidade e tempestividade com que precisam ser disponibilizados 
são computados a partir de registros de programas e outros sistemas de informação.

Na etapa de avaliação, devem-se empregar indicadores de diferentes naturezas, 
de modo que se analise em que medida as ações programáticas contribuíram para a 
mitigação dos problemas sociais apontados no diagnóstico e para a melhoria das condições 
de vida da população. É o momento de se dispor de indicadores que respondam pela 
eficácia (o programa cumpriu seus objetivos?), pela eficiência (os recursos foram bem-
empregados?) e pela efetividade social (quais os impactos efetivos gerados pelo programa 
nos beneficiários e na sociedade?). Também nesse caso, as pesquisas do IBGE podem 
não atender demandas de avaliação de programas específicos, mas permitem computar 
indicadores sociais que captem os efeitos globais das políticas públicas. Há situações — 
mediante questionários suplementares como no caso da PNAD — em que indicadores 
mais específicos podem ser, inclusive, captados, como se discute em seguida.

As pesquisas e a produção de indicadores para as políticas sociais
Censos Demográficos, PNADs e MUNICs parecem se constituir nos levantamentos 

estatísticos mais impactantes para formulação e avaliação de políticas sociais no Brasil. 
Há certamente outras pesquisas importantes a mencionar como as Estatísticas do 
Registro Civil, as Pesquisas de Orçamentos Familiares, a Pesquisa Mensal de Emprego, 
a Economia Informal Urbana e, mais recentemente, a PNAD Contínua e Pesquisa 
Nacional de Saúde, cujas contribuições mais precisam ser resgatadas em outros textos e 
estudos, como se procurou registrar em Jannuzzi (2017).
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Mas as três pesquisas se destacam pelo conjunto integrado de informações que 
proporcionam para o ciclo de políticas apresentado. A abrangência temática, regularidade 
e cobertura territorial dessas pesquisas trouxeram informações cruciais para identificação 
de demandas sociais, elaboração de diagnósticos, formulação de políticas e programas 
e avaliação da efetividade dos mesmos ao longo das últimas décadas. Cada pesquisa 
tem permitido produzir indicadores que dialogam menos ou mais intensamente com 
demandas típicas de informação ao longo do ciclo (Diagrama 2).

Quadro 1 - Pesquisas e principais contribuições no Ciclo de Políticas Sociais

Contribuições Censos Demográficos PNADs MUNICs

Identificação de demandas 
sociais latentes ++++++++++ +++++++

Diagnóstico socioeconômico ++++++++++ +++++++

Diagnóstico de capacidade 
de gestão ++++++++

Monitoramento da 
implementação ++++++++++++++ +++++

Avaliação da Efetividade da 
Política +++++ ++++++++++++++ +++++

Como foi bem observado por Oliveira (2003), o censo reflete a agenda de 
preocupações de seu tempo, da sociedade e governo do momento de sua realização. A 
extensão do questionário e, sobretudo, o conjunto de quesitos investigados refletem a ‘cara’ 
da sociedade à época de seu levantamento. Assim, o primeiro censo brasileiro, realizado 
em 1872, depois de vinte anos de muita resistência à sua concretização, levantou apenas 
4 quesitos de informação: características demográficas, religião, profissão, condição civil 
(livre ou escravo). Em 2010, o censo dispôs de mais de noventa quesitos de informação no 
questionário, ampliando consideravelmente a caracterização socioeconômica e demográfica 
da população, dos domicílios e entorno da moradia. Ou seja, a capacidade de agendamento 
de prioridades na pauta de políticas públicas ampliou-se consideravelmente nesses quase 
150 anos, com a ampliação do escopo de informações coletadas nos censos.

Em relação a outros países, o censo brasileiro é um dos mais detalhados. Isso 
decorre do fato de ele ser uma fonte quase que exclusiva de informação para planejamento 
e para formulação de políticas em âmbito local e microlocal (distritos, bairros etc.), uma 
vez que os cadastros e registros administrativos públicos na esfera municipal, em geral, 
apresentam problemas de atualização e confiabilidade, não têm cobertura espacial ou 
populacional muito abrangente ou ainda não dispõem de referenciamento geográfico.

Além da abrangência temática, a cobertura nacional e a ampla capacidade de 
desagregação geográfica e por grupo sociodemográfico tornam o censo uma fonte de 
grande utilidade para o planejamento público, nas três esferas de governo. Por definição, os 
recenseamentos cobrem a totalidade do território e fornecem dados desagregados em nível 
de grandes regiões, unidades de federação, meso e microrregiões, municípios, distritos e, 
até mesmo, em âmbito de setor censitário, área de ponderação e grade estatística.

Esse plano multinível de disponibilização de dados censitários permite a 
formulação de programas públicos com graus de detalhamento e de alcance bastante 
variados, adequados ao tamanho, aos volumes de recursos, à abrangência geográfica 
e aos objetivos políticos das diferentes esferas de governo. Por intermédio dos dados 
censitários, podem-se estimar demandas sociais universais a atender nas áreas da 
saúde, educação, emprego, assim como também o tamanho do público-alvo específico 
de alguns programas sociais focalizados. Além disso, os dados censitários permitem 
delimitar, com uma razoável precisão geográfica, em uma escala inframunicipal, 
as áreas não atendidas por serviços públicos, os bolsões de pobreza, os pontos ou 
manchas urbanas que requerem programas de ação pública. Permitem ainda computar 
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indicadores sociais para segmentos populacionais específicos por raça/cor ou ciclo 
geracional (crianças, jovens, adultos, idosos e até mesmo os centenários).

Mas a formulação de políticas sociais requer, como se observou na seção anterior, de 
diagnósticos de capacidade de gestão e implementação de programas. Em um país com as 
dimensões continentais e divisões federativas de responsabilidades como o Brasil, políticas 
e programas devem ser desenhados para atender as demandas sociais mas precisam estar 
adequados à estrutura de gestão, quantidade e qualificação dos recursos humanos, grau 
de participação social e disponibilidade de equipamentos  públicos existentes nos estados 
e municípios. Essas são as principais contribuições das edições anuais da MUNIC desde 
1999 (e da ESTADIC desde 2012). Esses levantamentos,  realizados em todas as prefeituras 
(e estados) do país, permitem construir indicadores para retratar o grau de participação 
e controle popular da ação pública e também indicadores para caracterizar o estágio 
de desenvolvimento institucional para as atividades de planejamento e capacidade de 
gestão pelo país. A pesquisa tem sido usada pelos ministérios para levantar aspectos da 
gestão municipal necessários à implementação de programas e políticas federais como no 
caso da Cultura, Esportes, Assistência Social, Segurança Alimentar, Inclusão Produtiva, 
Direitos Humanos, entre outros (Quadro 2). 

Quadro 2 - Temas destacados no levantamento básico ou suplementar da MUNIC

Temas Anos

Aspectos gerais da estrutura político-administrativa 
municipal Desde 1999 até 2015

Aspectos gerais da gestão do Transporte 2001, 2005, 2008, 2009, 2012

Aspectos de gestão em Educação 2001, 2006, 2009, 2011, 2014

Aspectos de gestão em Saúde 2009, 2011, 2013, 2014

Estrutura de gestão, pessoal e equipamentos de Esportes 2003, 2009

Estrutura de gestão, pessoal e equipamentos em 
Assistência Social 2005, 2009, 2013

Estrutura de gestão, pessoal e equipamentos na Cultura 1999, 2001,2005,2006,2009, 2012 2014

Gestão de Riscos e Desastres 2013

Incentivos municipais, políticas urbanas, finanças 
públicas 2001

Iniciativas municipais em Inclusão Produtiva 2011, 2014

Iniciativas e programas municipais em Habitação 1999, 2001, 2002, 2004, 2005, 2008 2009, 2011

Instrumentos de gestão municipal no Meio-Ambiente 2001, 2002, 2004, 2008, 2012, 2013, 2014

Políticas e iniciativas municipais em Direitos Humanos 2009, 2011, 2014

Políticas e iniciativas municipais em Gênero 2009, 2013

Programas e iniciativas em Segurança Alimentar 2011, 2012, 2014
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Indicadores de monitoramento e avaliação de políticas e programas sociais 
podem ser construídos sobretudo com a PNAD. A periodicidade decenal dos Censos 
limita seu uso no monitoramento, mas certamente permite avaliações bastante 
robustas de efeitos integrados de conjuntos de políticas sociais, em diferentes 
contextos regionais, públicos e escalas geográficas. A análise da universalização da 
educação básica e o grau de focalização do programa Bolsa Família são dois exemplos 
nesse sentido3. Já a MUNIC e ESTADIC permitem acompanhar a institucionalização 
de políticas e programas em municípios e estados, ao revelar como os entes federados 
estão alocando técnicos e disponibilizando equipamentos a cada momento do 
levantamento. A implementação da política de Assistência Social e a agenda ambiental 
em nível subnacional tem sido acompanhada por meio dessas pesquisas, para citar 
dois exemplos. Mas é a PNAD que tem permitido uma análise mais aprofundada dos 
efeitos das políticas sociais ao longo das duas últimas décadas, pela sua periodicidade 
anual e pelo uso de suplementos especiais, parte deles financiados pelos Ministérios 
da área social.

Desde que foi criada em 1967 com objetivo de captar informações para 
acompanhamento da conjuntura do mercado de trabalho, a PNAD tem expandido 
seu escopo investigativo e sua representatividade no território nacional (ABRANTES; 
BONAFÉ; MALAVOTA, 2015). Várias temáticas de interesse da agenda das Políticas 
Públicas no país foram investigadas ao longo das edições anuais da pesquisa como 
trabalho infantil, situação do menor, ensino supletivo, acesso a serviços de saúde, acesso 
a programas sociais, vitimização, segurança alimentar e, mais recentemente, acesso às 
tecnologias da informação e comunicação, inclusão produtiva e cuidados da primeira 
infância (Quadro 3). Sua amostra foi aumentando de modo a cobrir a totalidade do 
território brasileiro e permitir a computação de estatísticas e indicadores sociais com 
razoável precisão. 

As informações disponíveis anualmente sobre inserção ocupacional, perfil 
educacional, condições de moradia, características demográficas subsidiaram 
um volume incontável de estudos acadêmicos (OLIVEIRA; SIMÕES, 2005). Os 
indicadores sociais produzidos com a pesquisa têm sido fundamentais para atualizar 
os retratos dos Censos Demográficos na proposição de novas políticas e programas 
públicos nos Ministérios. A PNAD tem sido imprescindível nas avaliações anuais do 
Plano Plurianual dos governos federal e estaduais (BRASIL, 2010), na produção de 
relatórios de acompanhamento das agendas de compromissos internacionais ou de 
desenvolvimento, como os Relatórios de Acompanhamento dos Objetivos do Milênio 
(IPEA, 2014). A pesquisa também teria tido um papel fundamental em garantir a 
expansão da cobertura do programa Bolsa Família, sem perda de focalização entre os 
mais pobres, como argumentado por Rocha (2012); e permitido constatar a efetividade 
da estratégia de combate à fome e pobreza extrema, como discutido na coletânea 
organizada por Campello et al. (2014).

Estas pesquisas do Sistema Estatístico — e outras não tratadas aqui — têm 
atendido, em boa medida, as demandas do ciclo de políticas e programas no Brasil. 
Mas as iniquidades sociais históricas a serem ainda superados de forma definitiva 
no país e a nova agenda de desenvolvimento — do Desenvolvimento Sustentável — 
requerem uma revisão profunda do temário das mesmas e dos indicadores sociais até 
então computados, no que estudos como Stiglitz, Sen e Fitoussi (2014) e os compilados 
por Simões e Fresneda (2016) são cada vez mais necessários.

3	 Vide nesse sentido trabalhos publicados na coletânea organizada por Neri e Campello (2013).
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Quadro 3 - Principais temas especiais investigados nas PNADs.

Temas Anos

Fecundidade 1972-1978,1984,1986,1992-2015

Migração 1973,1976,1992-2015

Mobilidade Social 1973,1976, 1982, 1988, 1996, 2014

Saúde 1981,1986, 1998, 2003, 2008

Educação (aspectos complementares) 1982, 1992-1995, 2004, 2006

Trabalho Infantil 1985,1992-1995, 1998-2015

Acesso a Programas Sociais e Cadastro Único 1986, 2003, 2004, 2006, 2014

Tabagismo 1988

Participação Político-Social 1988

Vitimização e Acesso à Justiça 1988, 2009

Segurança Alimentar 2004, 2009, 2013

Tecnologia da Informação e Comunicação 2005, 2008, 2011, 2013, 2014, 2015

Qualificação Profissional 2007, 2014

Inclusão Produtiva 2014, 2015

Relações de Trabalho e Sindicalização 2015

Práticas de atividades físicas e Esporte 2015

Cuidados da Primeira Infância 2015

Considerações finais
Indicadores Sociais construídos a partir de pesquisas do IBGE, em especial 

dos Censos Demográficos, PNADs e MUNICs, têm cumprido um papel ainda pouco 
estudado no processo de formulação e avaliação de políticas públicas. Registros 
institucionais, como os organizados por Senra et al (2015), mostram como a agenda de 
políticas públicas rebate-se sobre o IBGE em busca de respostas para as demandas de 
Estado e Governo, mas ainda é raro o reconhecimento da importância das Estatísticas 
para o sucesso dessas políticas. 

Certamente que a efetividade das políticas públicas depende de muitos outros 
fatores institucionais e operacionais, mas a disponibilidade da informação estatística 
de boa qualidade e regularidade potencializa as chances de sucesso, ao permitir a 
identificação de demandas sociais latentes na sociedade (e sua vocalização por grupos 
interessados a influenciar a agenda governamental), ao viabilizar a elaboração de 
diagnósticos mais robustos em escopo e escala territorial, ao possibilitar o mapeamento 
de capacidade de gestão e de atendimento de serviços no território, ao oportunizar 
indicadores de monitoramento e avaliação, mais gerais e às vezes, mais específicos, de 
políticas e programas. 

Indicadores Sociais ajudam pautar agendas políticas, qualificar debates públicos 
e subsidiar decisões técnico-políticas. Nenhum Estado, por menor que seja sua ambição 
civilizatória, pode prescindir das Estatísticas. Para dimensionar sua população, avaliar o 
nível médio de bem-estar, investigar as iniquidades sociais existentes ou avaliar os efeitos 
de sua ação ou inação os “dados sobre o estado do Estado” são fundamentais.
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DESTAQUES:
NÚMERO DE EMPRESAS;  PESSOAL OCUPADO;  SALÁRIOS E OUTRAS REMUNERAÇÕES;  SALÁRIO MÉDIO;  CUSTO DO TRABALHO, 

CUSTOS TOTAIS E RECEITA LÍQUIDA;  VALOR ADICIONADO;  OS GASTOS DAS FAMÍLIAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;  
AS CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO OCUPADA EM ATIVIDADES RELACIONADAS À CULTURA;  E MUITOS OUTROS.

Sistema de Informações e 
Indicadores Culturais 2007-2010

Apresenta:

Publicação impressa com CD-ROM

A dimensão
socioeconômica

dacultura
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O IBGE divulga os resultados do Sistema de Informações e Indicadores 
Culturais referente ao período de 2007 a 2010. Para esse sistema, investi-
gou-se o setor cultural por meio de informações cadastrais, estatísticas e 
documentais já disponíveis. Assim, o IBGE elaborou os indicadores culturais 
que revelam as diferentes faces da cultura no País, pelo lado da produção, 
do consumo, do emprego, dos gastos das famílias e do governo, bem como 
informações sobre a população ocupada. Esse sistema fornece subsídios 
para o planejamento e a tomada de decisão sobre investimentos, ações e 
políticas no setor, tanto para órgãos governamentais quanto privados. 

A publicação com os resultados traz, nas “Notas técnicas”, uma  exposição 
dos aspectos metodológicos relativos à descrição e classificação das ativida-
des econômicas relacionadas com a cultura, além da sua correspondência 
com a nova estruturação das atividades da indústria, do comércio e dos 
serviços da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0.

Em seguida, apresenta uma breve análise dos resultados dos principais 
indicadores econômicos da cultura e um conjunto de tabelas e gráficos, com 
informações sobre:

• número de empresas;
• pessoal ocupado;
• salários e outras remunerações;
• salário médio;
• custo do trabalho, custos totais e receita líquida;
• valor adicionado; 
• os gastos das famílias;
• os gastos públicos; e 
• as características da população ocupada em atividades relacionadas 
à cultura.

A publicação apresenta, ainda, um CD-ROM que contém, além das 
informações do volume impresso, tabelas em formatos XLS e ODS do Siste-
ma de Informações e Indicadores Culturais e os coeficientes de variação 
associados às estimativas divulgadas.
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Síntese de Indicadores Sociais

Uma análise das condições de vida

da população brasileira - 2016
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www.ibge.gov.br  0800-721-8181

/ibgecomunica /ibgeofi cial /ibgeofi cial /ibgeofi cial

A publicação Síntese de Indicadores Sociais: uma análise das condições 
de vida da população brasileira 2016 foi produzida pelo Instituto Brasileiro de 

social do País. Desde seu lançamento, em 1998, a Síntese de Indicadores 
Sociais vem proporcionando um conhecimento mais amplo da realidade social 
do País e vem servindo de insumo para elaboração e monitoramento de políticas 
públicas. 

No volume de 2016, são abordados temas de grande relevância como:
• 
• 
• 
• 
• 
• Domicílios.

Além disso, as desigualdades de gênero, cor ou raça e de rendimentos foram 
abordadas de forma transversal em todos os capítulos. Na análise, também 
foram estabelecidas comparações temporais de alguns indicadores para revelar 
aspectos importantes dos temas tratados e de sua evolução no tempo.

Os indicadores foram construídos tendo como base principal a Pesquisa 

informações foram combinadas a outras fontes de dados existentes, como os 

o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos –SINASC e o Sistema de 

do Trabalho. 

na Internet, que disponibiliza ainda o plano tabular completo da Síntese de 
Indicadores Sociais.  
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A presente obra, produzida em conjunto pela Memória IBGE e a Gerên-
cia de Indicadores Sociais - Gൾංඌඈ, se apresenta como um convite à reflexão 
acerca das funções cumpridas pelas pesquisas, estudos e indicadores sociais 
produzidos pelo IBGE. Tenciona-se discutir os principais conceitos que 
alicerçam o campo, as funções e propósitos que os indicadores sociais cum-
prem, as transformações a que a área se submeteu ao longo de quatro décadas, 
bem como suas perspectivas para o futuro. 

Inserido na tendência de construção de novas referências para percep-
ção dos fenômenos sociais, que teve início em meados da década de 1960, a 
Fundação IBGE criou, em 1973, o Grupo Projeto de Indicadores Sociais - 
GPIS, com a atribuição de construir meios para mensurar os impactos das 
transformações econômicas em curso sobre a vida dos cidadãos brasileiros, 
bem como efetuar a análise de suas dinâmicas e características. Esses novos 
indicadores deveriam funcionar como parâmetros para a análise de problemas 
que perpassavam o tecido social brasileiro, servindo como subsídios impor-
tantes para a construção, avaliação e acompanhamento de programas de políti-
cas públicas e orientando o processo de tomada de decisões. Nesses mais de 
quarenta anos de história, o projeto passou por profundas modificações, que 
foram responsáveis pelo seu amadurecimento e formato atual. O presente 
volume da Série Memória Institucional visa a reconstrução da trajetória da 
produção e análise de indicadores sociais no IBGE, através da compreensão 
de importantes períodos da história da instituição. A análise do contexto de 
formação da área, assim como as modificações sofridas ao longo do tempo, 
fornecem subsídios para que se reflita sobre a sua inserção estratégica no País.

Com este trabalho, também disponibilizado no portal do IBGE na Inter-
net, o Instituto reafirma o seu compromisso perante a sociedade brasileira com 
o cumprimento de sua missão — retratar o Brasil com informações neces-
sárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício da cidadania —,
divulgação das informações que compõem os seus acervos históricos e
preservação de sua memória institucional.
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